
PREFEITURA DO MUNICíPIo DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Brenco, 86 - Gentro - Gep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 12 de Abril de 2.021 .

Ofício no 1Ogl2A21

Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

O Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

exercício financeiro de 2022 e dá outras providências.

Por se tratar de um pro.ieto de relevante interesse

público, temos c,erteza que os nobres Vereadores saberão reconhecer que

merece aprovação.

Atenciosarnente

Santos
nicipio

A Sua Excelência o Senhor

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

-EsrADo DE sTo-Feur-o
Praça Rio Branco, 86 - Gentro - Gep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Proieto dc Lei no '1.04í de 12 de abril de zA21-

"Dispõe sobre as diretrizes orçarnentárias para
êlaboração e execução da Lei Orçamentária
para o exercício financeiro do ano 2022, e dá
outras providências."

ensagem Justificativa

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter, as mãos de Vossa Excelência e
dos Nobres Pares, o Projeto de Lei acima epigrafado, para a apreciação e posterior
aprovação dessa Egrégia Câmara Municipal, em cumprimento ao disposto no ítem 2
do §ío do artigo 79 da Lei Orgânica Municipal.

Trata-se das Diretrizes Orçamentárias para a elaboraÉo e
execuçáo da Lei Orçamentária para o exercício de 2O22.

É de observar que, o Proieto de Lei de Dirêtrizês

Orçamentárias para o próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os
programas de Govemo, o qual também será objeto do Plano Plurianual para o perÍodo

de 202212025, e as exigências contidas na Lei de Responsabilidadê Fiscal.

Tendo em vista que o exercício de 2O22, trata-se de exercício
que ainda não tem um Plano Plurianual elaborado, o qual será enviado para a

apreciação legislativa oportunamente, assim em havendo a necessidade de naquele

momento realizar adequaçôes ao que foi disposto na LDO|2O22 serão as peças de
planejamento compatibilizadas.
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Por fim, esperando que este Poeto dê Lei de Dretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2022, permita uma discussáo democrática entre
Executivo e Legislativo, é que submetemos para a apreciação de a Vossa Excelência.

Lembramos ainda, que o referido projeto deverá ser devolvido
para sanção do prefeito até o encenamento do primeiro período da sessão Legislativa.

Certos de poder contar com a compreensão desta respeitada
Casa de Leis, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos protestos de elevada
estima e consideraçáo.

Monte 2de de 2.021

Santos
nicípio

A Sua Excelência o Senhor
ardqueu Silvio França Filho

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Prefeito do M
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PREFETTURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

PROJETO DE I FI NO í.04í DE 12 DE ABRIL DE 2.021.

Dispõe sobre as Diretrzes Orçâmentárias para
eÍaboração e execução da Lei Orçámentáriâ
para o exercício financeiro do ano 2022, e dâ
outras providências.

arcelo Otaviano dos Santo6, Prefejto do Munjcipio de Montê Azul Paulista,
usando das sues atribuiçôes que lhe sâo conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancioneda e promulgada a
seguinte lei:

CAPiTULO I

DtsPostÇÔEs PRELTÍTilNARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentáriâs do
Município de Monte Azul Paulistâ, relativas ao exercício financeto de 2A22, compreendendo:

I - As dirêtrizes pare a elaboraÉo e execuÉo do orçamento do Município, suã
estrutura e organizaÇão, e de suas eventuais alteraçÕes;

ll - As prioridedes e metas da administraçáo públicá municipal;

lll - As disposiçóes sobre alteraçóes na legislação tributária do Município;

lV - As disposiçóes relaüvas às despesas com pessoal e encâ[gos sociaisi e

V - As disposiçôes gerais.

Parágrafo único. lntegram a pÍesente Lei es metas e rjscos fiscais, es prioridades e
metas da administraÉo pública municipal, e outros deÍÍlonstrativos, constantes dos Anexos
respectivos.

CAPITULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORçATIENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2'. A elaboraçáo da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e
Executivo, seus Fundos e Entidades da Administraçáo Direta e lndiÍeta, nos termos da Lei

Complementar no l0 l , de 2000, observando-se os seguintês objetivos principais:

| - Combater a pobreza e promovêr a cidadania e a inclusão social;
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ll - Municipalizaçáo integral do ensino fundamentá|, de primeiro ao quinto âno;

lll - MunicipalizaÉo integral do ensino infantil;

lV - MunicipalizaÉo compartilhada com estado do ensino fundamental, do sexto ao
nono ano;

V - Dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino
médio e superior;

Vl - Promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

Vll - ReestruturaÉo e reorganzâção dos serviços administraüvos, buscando mâloÍ
eliciência de trabalho e de anecâdaÉo;

Vlll - Assistência à criânça e ao adolescentei

lX - Melhorie da infreestrutura urbana:

X - Oferecer assistência médicâ, odontológice ê ambulatorial à populaÉo carente,
através do Sistema Único de Saúde.

PaágÍaio único. A inclusáo das empresas públicas dependentes no orç€mento f,scal
e da seguridade social obedêcerá às disposiçôes da Portaria no 589, de 27 de dezembro de
2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária será elaboredo ern conformidâde com as
diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5", 6o; 70, e 8o, da Constituiçáo Federal, com a
Lei Federal no 4.320, de'17 de março de 196.1, assim como em conformidade com a Lei
Complementar no 101, de 4 de meio de 2000.

§ 1o. A Lei Orçamentárie Anuel côrnpreenderá:

I -O orç€mento fiscál;

ll - O orÇamento de investimento das empresas;

lll - O orçamento da seguÍidade social,

§ 2". Os orçamentos fiscal e dâ seguridade social discriminaíáo a recêita em anexo
próprio ê de acordo com a classificaçáo conslante do Anexo I - NatuÍeza da Receita - da
PortiaÍia lnterministeriâl no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gest lo.

§ 3o. Os orçaÍnentos fiscal e da seguridade social discriminâráo e despesa, com
rêleçâo à sua natureza, no mlnimo por elemento econômico, oe aôordo com o que dispÕe o
artigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 4". Caso o projeto de lej do orçaÍnento se.ia elaborâdo por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Exêcutivo disponibilizar acesso aos dados do
programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo pera que estes possam processar

eventuais alteÍaçôes ocasionadas pela apresentraÉo dê emendas e devidamente aprovadas.
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Seção ll
Das Diretrizes EspecíÍicas

Art. 40. A proposta orçamentáriâ para o exercÍcio financeiro de 2022, obedecerá âs
seguintes d isposiçÕes:

| - Cada programa identificará as açôes necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades e projetos, êspêcificando os respectivos valores e metâs;

ll - Cada projeto consterá somente de uma unidade orçamentárie e de um pÍograma;

lll - As etividades com a mesma finalidade de outEs já existentes deverâo observar o
mesmo ódigo, independentemente da unidade orçamentária;

lV - A aloceçáo dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo a
possibilitâr o controle de custos das ações e a avaliação dos Íesultâdos dos pÍogramas de
governo;

V - Na estimativa da receita considerar-se{ a tendência do presente exercicio e o
incremento da arrêcadaçáo deconente das modificaçóes na legislaçâo tributária;

Vl - As receitas e despesas serâo orçadas segundo os prêços vigentes em julho de
2021;

Vll - Somente poderá incluir novos proietos, desde que devidamente atêndidos
aqueles em andamento, bem como após contempladas as despesas de conservação com o
patrimônio público;

Vlll - Os recursos legelmente vinculados à finalidade especlfica deveÉo ser
utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculaçáo, ainda que em
exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos â serêm incluídos ne lei orçamentária anual poderâo

conter previsão de execução por etapas, devidamente delinidas nos respectivos cronogramas
Íísico-flnanceiros.

Art. 50. Para atendimento do disposto nos ârtigos antêriorês, as unidades
orÇamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das Entidades da AdministraÉo
lndireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e OÍçamento da PreÍeiture
Municipal suas proposlas parciais até o dia 31 de julho de 2021.

Parágrafo único. As unidades orçamentáflas projetarâo suas despesas conentes até
o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçÕes, ressalvados os casos de
aumento ou diminuiÉo dos serviços a serem prestados;

AÍt. 60. A Lei Orçámentária Anuâl náo poderá prever como receitas de operações de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipaÉo de receita orçâmentária.
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AÍt. 7'. A Lei Orçâmentária Anual deverá conter reserya de contingência pere
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafio único. A reserva dê contingência corresponderá aos valores apurados a
partir da situaÉo financeira do mês de julho do conente exercício, projetados até o seu final,
observando-se o limite de 50/o da receita conente lÍquida.

Art 8'. A Lei OrçamentáÍia Anual poderá conter autorizaÉo ao Poder Executivo para
promoveÍ, por Decreto:

| - A alteÍeçáo de fonte de recursos, mediente o comportamento do efetivo ingrêsso
das receitas, para melhor atender à programaçáo dela constante,

ll - Abertura de crédito adicional suplementar.

§1o. O crédito especiâl ê extraordinâio em que o ato de âutorzação Íor promulgado
dentro dos últimos quatro meses do exercício em execuçào, poderá ser reaberto no limite do

seu saldo, e incorporado ao orçamento do exercÍcio financeiro subsequente.

Art 09- A pÍoposta orçamentáía que o Poder Executivo encâminherá ao Poder
Legislativo obedeceÉ às seguintes diretrizes:

| - As obras em execuÉo terão prioridades sobre novos projetos, não podendo ser
paralisadas sem eutorizaÉo legislativa;

ll - As despesas com o pagamento da divida pública, salários e encargos sociais
terão prioridades sobre as açõês de expansáo dos serviços púbicos;

lll - A previsáo para operaçóes de crédito constará da proposta orçarÍlentária

somente quando já estiver autorizada pelo Legaslativo.

Art. 10- O Poder Execuüvo fica autorizêdo, nos termos da Constituiçáo FedeÍal, a:

| - Realizar operaçÕes de crédito por antecipaÉo de receita, nos termos de

legislaÉo em vigor;

ll - Realizar operaçÕes de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

lll - Reabrir no limite de seus saldos, no êxercício subsequentê, os créditos especieis
e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercício.

Art. 11, Até o limite de 5% (cinco por cento) do orçamento inicial total do exercÍcio,

fica o Poder Executivo autorizado á realizar transPosiçóes, remanejamentos e transfêrências

dentro do mêsmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecide a categoria de programaÉo.

PâÍágrafo único. Entende-se por câtegoriâ de programaÉo a funcional

D!: MONTE AZUL PAULISTA
SAO PAULO

Página | 6

&



PREFEITURA DO MUNICiPIO
ESTADO DE

DE MONTE AZUL
§fi1pau1o

PAULISTA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

programática pertencente ao mesmo programa, ação e grupo da natureza da despesa.

Art. 12. Os auxílios, subvenções e contribuiçÕes estarão submetidos às regras da Lei
Federal no í3.019, de 2014, devendo ainda es entidades atender ao que segue:

| - Atendimento direto e gratuito ao público;

ll - CertificaÉo junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicaçáo na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromlsso de franquear, na internet, demonstraüvo semestral de uso do
recurso municipal repassado;

V - Prestaçáo dê contas dos recursos anteriormente recebidos, devidamente
avalizada pelo controle inteÍno ê êxtemo;

Vl - Salários dos dirigentes nunc€ maior que o Prefeito(a).

Parágrafo único. Havêrá manifestaÉo prévia e expressa da assessoria jurídica e do
controle interno da Prefeitura, após visita eo local de atendimento.

Art. í3. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos
Estados, do Distrito Fedêral e da União, somente poderá ser realizado:

| - Caso se refiram e a@es dê competência comum dos referidos entês dá
FederaÉo, previstas no art. 23 da ConstituiÉo Federal;

ll - Se houver expressa autorizaçáo em lei especÍÍica, detalhando o seu objeto;

lll - sêjam objeto de celebração de convênio, ecordo, ejustê ou instrumento
congênere.

Art. 14. As despesas de publicidade e propagenda, do regime dê ediantemento ê as
obrâs decorrentes do orçamento participativo serão todas destacadas êm específica câtêgoria
programática, sob denominaçáo que permita a sua clara identilicaÉo.

Art 15. Até 05 (cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipâ|, o Poder Executrvo
publicará, na internet, o projeto de lei orçâmentária, resumindo-o em face dos seguintes
agregados.

I - Órgão orçamentário;

ll - FunÉo de governo;

lll - Grupo de naturezâ de despesa

Art 16. Será dada âmpla publicidade das datas, horários e locais de realizâção das
audiências detêrminadas no art. 48, paÍágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade FiscáI, com

entecedência minima de 05 (cinco) dias inclusive com divulgaÇáo na página oficial da Prefeitura
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e na rede mundial de computadores (lnÍemeÍ)

Art. 17. Ficam proibidâs as seguintes despesas

I - Promoçáo pessoal de autoídades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paralizaçáo das antigas;

lll - Pagamento, a qualquer tÍtulo, a empresas privadas que tenha em seu quadro
societário servidor municipal em etividade;

lV - Obras cuio custo global supere os valores do Sisteme Nacional de Pesquisa de
Custos e índice da ConstruÉo Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na intemet, pela Caixa
Econômica Federal e pelo IBGE;

V - A,uda financeira a clubes e associaçóes de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, provêntos e pênsÕes maiores que o subsídio
determinado ao PreÍeito do MunicÍpio;

Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comassáo;

Vlll - Pâgamento de sessÕes êxtraordinárias âos Vereadores;

lX - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadoresi

X - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais como OAB,
CREA, CRC, entre outros.

Seção lll
Da Execução do Orçamênto

Art 18. Até 30 (trinta) dias após a aprovaçáo do orÇámento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a pÍogremeÉo finenceira e o cronograma de execuÉo mensal de
desembolso.

§ ío. As receitas, conforme as previsôes respec*ivas seráo programadas em metas
de anecadações bimêstrais, enquanto que os desembolsos finânceiros deverão ser fixados em
metas mensâis.

§ 20- A programação financeira e o cronogcuTal de desembolso de que tratam êstê

artigo poderão ser revistos no decorrer do exercÍcio financeiro a que se referirem, conforme os
resultados apurados em funçâo de sua execução.

Art 19. Caso ocora frustraçáo das Ínetas de arrecadaÉo da recêita,

comprometendo o êquilíbrio entre ã receite e a despesa ou mesmo as mêtas de resultados,

será fixâda a limitaçáo de empenho e da movimentaÉo finencêira.

§ 10. A limitação de que kata este artigo será fixada de Íorma proporcional à
participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaçÕes orçamentárias
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constantes da Lêi Orçamentária de 2022 e de seus créditos adicionais

§ 20. A limitaÉo terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de
anecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitaçáo de empenho e de movimentaÉo financeira será determineda pelos
Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por
decreto.

§ 40. Excluem-se da limitaÉo de que trata este artigo as dêspesas que constituem
obrigaÇão constitucional e lê9ál de exêcuÉo.

AÍt. 20. O Poder Legislativo, por ato da mêse, dêverá estabelecer até 30 (trinta) dias
após a publicâÉo da Lei OrÇamentária de 2022, o cÍonograma anual de desembolso mensal
para pagamento de suas despesas.

ParágÍafo único. O cronogíama de que trata este artigo contêmplará as despesas
conentes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos
objetivos de seus programas.

Aí 21. Para efeito de exclusáo das norÍnas eplicávêis à cataçáo, expansão ou
eperfeiçoamênto de ações govemamenteis que acenetem aumento da despesa, considera-se
despese iíelevante, equela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos
incisos I e ll do art. 24, da Lei Fedêral n" 8.666 de 1993 e suas etualizaçÕes.

Art 22. Os atos relaüvos à concessâo ou ampliaçáo de incentivo ou benefício
tributáÍio que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposiçÕes da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo
do impacto orÇamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrefo único. Exclueín-se os atos relaüvos ao cancelamento de cÍéditos cujos
montantes sejam inferioÍes aos dos Íespêctivos custos de cobrança, bem como eventuais
descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Tenitorial Urbano, desde que os
valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAP|TULO III

DAS PRIORIDADES E TETAS

Art. 23. As prioÍidades e metas para o exercício financeiro de 2022 são as
especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais teÉo
precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2022 e na sua execução.

DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO
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Parágrefo único. Acompanha esta Lei, demonstrativo das eçÕes relativas a despesas
obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 90, § 20,

da Lei Complementar no 101, de 2000.

CAPiTULO IV
DAS ALTERAçÕeS NA LEGTSLAÇÃO TRTBUTÁRÁ

Art. 24. O PodeÍ Execuüvo poderá encaminhar à Cârnara Municipal projetos de lei
dispondo sobre alteraçóes na legislação tributária, especialmente sobre:

| - Revisâo e atualizaÉo do Código TÍibutário Municipal, de forma a corÍigir
distorçóes;

ll - Revogações das isençÕes tributárias que contrariem o interesse público e a
justiÇâ fiscâ1,

lll - Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efiêtivos dos serviços
prestados e ao exercício do podeÍ de polÍcia do MunicÍpio;

lV - AtualizaÉo da Planta Genéricâ de Valores ajustiando-a aos movimentos de
valorizaÉo do mercado imobiliário;

V - Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execuçáo fiscal e
anêcadaÉo de tÍibutos.

CAPiTULO V
DAS DrSpOSrçÔeS netlrves A PEssoAL E ENCARGOS

Art. 25. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto dê lêi visando revisão do
sistema de pessoal, particularmente do pleno de carreira e salários, incluindo:

| - A concessâo, absorçáo de vantagens e aumento de remuneraÉo de servidorês;

ll - A criaÉo e a extinÉo de êmpregos públicos, bem como a criaÉo e alteraÉo de
estrutura de carreira;

lll - O provimento de emprêgos e contrataçÕes emergenciais estritamente
necessárias, respeitada a legisleÉo municipal vigente.

Parágrafo único - As alteraçôes autorizadas neste artigo dêpenderão da existência
de prévia dotaÉo orçamentária suficiente para atender as projeçÕes de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 26. O total da despêsa com pessoal dos Podêres Execuüvo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apurades eo final de cada
quadrimestre, náo poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

po MUNrcíPro pF MoNTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO
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I - 6% (seis por cênto) para o Poder Lêgislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) pera o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na verificaÇào do atêndimento dos limites definidos neste artigo nâo
serâo computadas as despesas:

a) De indenização por demissáo de servidores ou empregados;

b) Rêletivas e incentivos à demissão voluntária;

c) Decorrentes de decisâo judicial e da competência de período anterior de que trata
o 'capuÍ" deste artigo;

d) Com inativos, ainda que por intermêdio de fundo específico, custeadas com
recursos provenientes:

1) Da arecadação de contÍibuiçôes dos sêgurâdos;

2) Da compensação financêira de que tÍata o § 9" do art. 201 da ConstituiÉo
Federal;

ê) Deconentês de pagEmentos de sessóes extraordináÍias realtz.adas pelo Poder
Lêgislativo durante o perÍodo de recesso parlamentar.

Art. 27. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aft.22 da Lei
Complementar Federal n.o 101 dê 2000, a convocaÉo pare horas extras somente oconerá nos
casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou

em situaçÕes de eÍrema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executavo.

Arl 28. Dependentes de transferênciâs da Administraçáo Direta, as Autarquias,
FundaçÕes e Empresas Municipeis dêvêráo deduzir, em í% (um por cento) a despesas de
pessoal que superou 547o da Recêita Corente Líquida.

CAP|TULO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAÍUENTÁRP E FINANCEIRO

Art 29. Para fins do disposto no art. 16, § 30, dâ Lei Complementar FedeÍal n.o

101/2000, considêram-se irrelevantes as dêspeses com aquisiÉo de bens ou dê serviços e

mm a reelização de obras e serviços dê engenharia até os valores de dispensa estabelecidos,

respêctivamente, nos incisos I e ll do art. 24, da Lei Federel n. 8.666, de 21 de junho de 1993 ê

suas atualizaçÕes-
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CAPíTULO VtI
DAS DTSPOSTÇÕES cERAtS

Art. 30. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo serão
realizados de acordo com o cronograma anual de dêsembolso mensal de que trata o a.l. 12
desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituiçáo Federal de
1988, introduzido pela Emenda Constitucional n'25, de '14 de fevereiro de 2000.

§ 1o. Caso a Lei Orçamentána de 2022 tenhe contemplado ao Poder Legislaüvo,
dotaçóes superiores ao limite mâimo previsto no caput destê artigo, aplicar-se-á e limiteçâo de
empenho e da movimentação Íinanceira, para o ajuste ao limite.

§ 20. Na hipótese da ocorência do previsto no § 1o, deverá o Podêr Executivo
comunicar o Íato ao Poder Legislativo, no prazo de até 90 (noventa) dias após o início da
execução orÇamentária respectiva.

§ 3"- No caso da náo elaboraÉo do cronograma anual de desembolso mensal, os
recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicâdos sobre o
total das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer
caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Ad. 31. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresêntados na forma

e com o detalhamento estabelêcido na Lei Orçamentâria Anual.

Pârágrafo único. Os projetos de lei rêlâtivos a créditos adicionais solicitados pêlo

Poder Legislâtivo, com indicaÉo dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara
Municipal no prazo de até 30 (tranta) dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art. 32. O §stêma de contÍole intemo do Poder Erecuüvo será responsável pelo

controle de custos ê avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

| - ExecuÉo de obras;

ll - Controle de frote;

lll - Coleta e distribuição de água;

lV - Coleta ê disposiÉo de esgoto;

V - Coleta e disposiçáo do lixo domiciliar.

Art. 33. Excepcionalmente, o Anexo dê Prioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, serâo encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projêto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao peÍlúo 202212025, e do pro,eto de lei do OÍçamento Anual para o

e\eÍcício de 2022.

PAULISTA
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Art. 34. Caso o projeto de lei orçamentária nâo seja devolvido para sançáo até o
encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, inciso lll,
do Ato das Disposiçóes Constitucionâis Transitórias da Constituiçáo Federal, a sua
programaÉo poderá ser executada na proporçáo de um doze avos do totel da despesa
orgada.

Art. 35. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposiçÕes em conuário.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 1 de Abril 2.021.

PAULISTA
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PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZLS ORÇAMt,NI ÁRIAS

ANEXO DE METAS ITISCAIS
METAS ANUAIS

2022

RS 1,00AMF - Dcmonsralivo I (l-RF. âlt.4', § l')

2022 2023

Vl.coEmr€ ral vl. Con5rânre % PrB (an,lB)xr00lr/" RCL (alRCL)xl0( vl.cos'inrel ",r,iR(hprBrrro0l,RCL,b".L,\rq vr..ôÍunre,c) 'z PIB (cPIB)x100

2024
lst,l ( .l( \( À()

RCL (cÂCL)xl0{

Rec.nas Primárias (l)
Rcccitas Primáriás Corenlcs
lmposos. Tâxas c Contibuiçõcs dc

Mclhoria
Contribuiçôes
Transferênciâs Corert.s
Dcmais RccciBs Primárias Corcnts

Reccilas Primárias dc Capital

Despesas Primánas ( ll )
Dcspesas Pnúárias Corêntes

Pcssoàl c Enqsos Sociais

Outras Despesas Corentes
Desp€sss Primárias de Capitâl
Pagamcnro d. Reslos. Pà8âr de

Resúlrado Pnmáno (lll) = ( l - ll )
Juros, EncarSos e vaÍiaçôes Monelárias

Juros, Encugos € Vâriações Moneláriâs

r92.r69.0r0,08

180.051.0?9,t4

159 t05 725,06

23 503.303.82

182.848.85t,15

l?1.320.504,98

I'l 139.09?,13

22.168.61t,59

7.ó86.762.001,11820

7 2A7.171 t11.44180

6 164 229 002,2 t 560

940 is2.152.68170

237,24570

222,28110

,96.42630

29.07320

t95.051.58t.83

182 75t 375,51

16t.492lt0.9l
2l861.444,95

192.125.812.04

r80,012.567,40

23.501519,14

7.501.r84.070.3J090

1 .023.995 212,56220

6.2 242.?23.12130

9 t1 .717 .124,42110

2t9,32710

224,2!140

r98,r t0o0
29,2n40

204,648.123,85

r91.745.366,20

r69!t7.712,61

2t0tí123,34

t94.579.416.16

182.111494.18

l6t.t0l.196.ltt
23 801680,99

249,57090

211,81580

206.61r40

10,']r@

r 579.t60,14?,ó6360

1101.ó40.229,12144

6275.,r71 578,85110

4,005.207,14

l0ó.1t2080,7t

25119.624)5
20.947.1í,23

9t.096.541.52

90.282.348,85

,o.51t.607.t0

8 689.3?9,15

3.810.954,59

101.155.94.4,83

86.678 359.26

85.901.ót4,93

l8 567 72',7,15

3906?.981,r2

4.261 .944,26

160208.285.52960

4 252 483.230,02000

t.0ll.135 t1].98230

817 89.r l7l,24720

t,64t.86t ó60,76030

l.6t 1.293 951,91070

L621.l:r4 292,07190

r.642.374.495,89290

147.575 r65,9ó590

13 r,24950

I1.209t0

25.86090

I I t.45970

100.73210

50.0.Í150

50,ó9060

t0,121ót)

4.065.28J,25

107.906 761.9ó

25.65A.A22,11

21.261.564,60

92.462.949,64

91.636.584.08

4l.l4t.6l!,4t
4t.67t.252,81

8.8r9.719,84

0.00

4.004.305,97

t06.288.160,53

25.271.940,41

20.942.ó4 I .l :l

91,0?6.04,1,30

90.2ó2.015,32

31.5?4 6l t.2lt
q.524.441 ,1.4

8,68?,424.04

tJó.357.124,81970

4.r50 260.0?5J5220

ltl7.?52.484,43&O

1.516268,812.t7660

1.524.434.003,1t510

L'32 169.669,6óó40

119.2r9.99r.?0710

4.265.291 ,28

|'\.2t5114,65
t6 92r 216,8ó

27 !01 611,57

910t2.164.n
96.145.104,01

41.125 615,27

9.25!.650,05

l5?.973.971.31050

4.193.1?6.818,89910

997.082.8,{6í9140

826.203.6s0,870t0

3.59i,04t,286.37660

3.560.929.7?8.43620

3 2r3 201.98,?2010

1.598.?12.5,r4.r7640

342.721 .119,1t6t0

4,988t0

132,40090

31,48120

26,08780

I ll,4Jt50
112,4t750

l0t,ót580
J0,430t0

5!,8510
10,82r70

t07.645.558.54

25 596?12_00

92.219.170.03

'll 
(xI022,18

41.5?4.172,0s

8.194 )10,41

5,20160

r38.06800

32.81080

r 18,30750

ll7.250t0
105,96520

5).64taO

51,32,r{X)

11,23490

0.00000

0,00

I 590 329 219.51210

0.00000

9t.l l? 291,45 89.750.']2.03

0,00000

I í0.7J0.45r28?20

Resultado NomiÍal(vl) =(lll + {lv - v)
Divida Pública Cof, solidâda

Divida Consolidâdâ Liquidâ
R€ccitâs Primânas advindâs de PPP (vII
Dcsp.ss Pímáriâs gcradâs por PPP
(vrn)
Impacro de saldo dâs PPP (tx) = (Vll -

0,00

0,00

0,00

0,00

1.t04.5 , t .20s,44710

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

I r L80030

0,000@

0,00

0,00

0,00

0,00

1,6,s8570

0,0@m

I 590 329 2t9.r]210

0,00000

0,00000

0.00000

0,0m00

89.7Ít12,03
0,00

0.00

0.00

\ 5{o.150.4tt 24120

0.00000

0,00001)

9l.l17.291.4t

0.00

0,00

u0,32300

0,00000

0,00000

VIII

FONTE: SCPI, PPA [8.25.25.1461, PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. Data,ftoÍã da.missáo: l5/âbr202l l5he29m'
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PREFEITURA DE MONTE AZAL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇ41\4gYTÁzuAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2022

204.648.123,85
t9 t.745.366.20
97.012.t68,73
96. 145. t 04,02

-96.145.1M,02
0,00
0,00

t94 _579.436,16

l82.ll t.494,19
92.239.t70,O3
9t.4t4_764,90
94.496.72929

0,00
0,00

Page I of I

R$ t,00

1.28

1,28

l,2E
t,2E
l,2E
0,00
0.00

^\,11. 
l)er.n.l €r;vo I (LRF. âí 4". §2'. 

'nri..u 
ll)

4,92
1.92
4,92
4.92

0,00
0.00

Rcc.itas Primárias (l)

Dcsp.sas Primárias ( II )
Rêsuxado Primáno(III)=( I - ll )

Dividâ Pública Consolidadâ
Dívida Consolidâdz

FONTtI:SCPI- PPA [8.25.25.146],PREFllllURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, DâIâ./ho.à ü emissio: l5/abí2021 l5he30nr'

7rí 500 000,00
68.012.ó35,00
7ó.500.000,00
67 .O92.226,04

-ó7.092.226.08

493.893,02
10.29r.891,50
6.22ó. r89,0r

78.444.384,15
18_282.164.33

77.581.983,46
16_249 _821.96

-76-249-82t,96
0,00
0,00
0,00

2,54
15.10

t.4 t

11.65

ll,ó5
0,00
0,00
0,00

't 3.747 .610.32
73.606.3t5,98
75.473.300,01
14_397 _869,31

-74.397.869,r?

0.00
0,00
0,00

-5,99
,5,97

-2,43
-2,43

0,00
0.00
0,00

192.169.050,08
r80.053.079,14
91.096.54t,52
90.282.348,85

-90.282.348,85
0,00
0,00
0,00

160,58

144.62

20,1C

21,3J
21,35
0,00
0.00
0,00

195.051.585,83
182.7J3.875,53
92.462_989,64

91.636.5E4,08
-9t.61ó.584,08

0,00
0,00
0,00

1,50

1.50

1.50

1.50

t,50
0,00
0.00
0,00

73 -205 .141 ,63
65.081.861,24
13.205.14t ,61
64 2010E7,1ó

EE0.774,09

412-624,90
9.E4E.700,00
5.95E.0?5,ól

74.914.186,86
74.759.466,93
74.090.794,20
72.81E.579,97

1.940 EE6,96

0,00
0,00
0,00

2.33

14,87

l,2 t
t3,42

120,16
0.00
0,00
0,00

72.641.396,t6
72.502.22t ,24
?4.341.200,51
73 2E1.901,13

-7796E0,09
0,00
0,00
0,00

-1.03
-t.02
0.34
0,64
0,00
0.00
0.00
0.00

182.848.851,15
t71.320.5M.99
8ó.ó78.359,26
E5.901.654,91
E5.416.850,0ó

0,00
0,00
0,00

l5l,7l
136,30

r6,60

0.00
0.00
0,00
0,00

192.t25.8t2.04
180.012.567.19
91.076.044,80

-262-035,32
89.750.532,07

0.00
0,00
0,00

ESPECIFICAÇÀo

Rcccnas Primánd (I)

Dcsp.s&s Primárias ( ll )
Rcs0ltzdo Pnmário (lll) = ( I - Il )

Divida Pública Corlsolidada
lry'd!,ç9!:9!4eda_L!9!4a

2024 a/,2019 2t22 % 2021 ,l'2010 % 202).

ESPECIFICAÇÃo
2024 %20202019 2021 2022 2023



PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ANTERIOR

2022

AMF - Demonstrtivo 2 {LRI, aí. a". §2', inciso I)

Page I of I

R§ r.00

18 444.384,t5

18_282_t64,33

77.581.983,4ó
'76.249.821 ,96

2.032.342,37

0,00

0,0{
0,00

3.135 _44ó.864.34t50

3.127 .12.2.) 10,83 t90
3.694.380.164,60180

3.630.943-902-87590

96.778.20 t95ffi
0,00000

0 00000

0,00000

r05,67330

t05,45480

104,51160

toz.1t1ú
).,73780

0,00000

0,00000

0,00000

8ó.829.960,06

83.92',t.99 t,29

Eó_ó94.250,81

85.919.404,45

-1.991.4t3,1ó

0,00

0,00

0,00

4.r34.7ó0.002,85710

3.996.571.0t3,E0950

4.t28.291 .657 ,6t9 tu

4.09 t .400-2 1 1,90480

-94.829.198.09530

0,00000

0.00000

0,00000

t6,9ó960

13,0ó040

16,78680

1J,74300

-2,68260

0,00000

0,00000

0,00000

8.185.575,91

5 645 826,96

9.1 12.267.35

9.669.582,49

4_O23 _155,51

0,00

0,00

0,00

R€ceitâs Prifráúias (l)

Despe* Pnmária§ ( II )

ResulLdoItimáno(I-II)
ResuhadoNominal

Divida Pliblica Consolidada

Dívidâ Consolidâda Liquidâ

t 0,69000

7,2 t«X)
I1.75000
12,ó8000

-r97,986r0
0,00000

0,00000

0,00000

FONTE: SCPI , PPA [8.25.25.I46]. PREFEITURA MUNICIPÀL DE MONTE ÁZUL PAULISTA, Data/hotu da emissào: l5/âbr/2021 l5h e lom'

\
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2020 (1,)
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PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2022

Page I of 1

RS r.00AMF - DcmonsrBrivo 4 (LRF.aí.4", §2". hcuo lll,

Resültado Âcumulado

11.494.014,7t
0.00
0,00

I00,000
0,000
0,000

0,000
0,000

FoNTE SCpt - PPA [8.25.25.t46], PREFEITUR{ MUNICIPALDE MONTEAZUL PAULISTA, Darâ/hora dâ emissào: l5/abí2021 l5hclom"

0,00
0,00

00t)

0.00
0.00

82970.622,25 100,000

0,000
0,000

77 .989.990,46
0,00
0,00

100,000
0,000
0,000

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

u.00ul

riffil

0,000
0,000
0,000

RFGIMF NORMAI,

PATRTvôNro LieurDo 20t8

?4-49a-o)4,1t 100,00

%

TOTÂL

:010 t/a 2019 o/,

17 _989.990.4682.970.622,25

REGIME PREVIDENCIAPJO

PATRTMôNro LieulDo 2018

,I'OTÂL 0,00 0,00

2020 20r9

0.000.00
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De:

Pârâ:

Cc:

Assunto:
Anexos:

Eduardo e Wilson
Bom dia!

Segue o Projeto de Lei n' 104112021 para apreciação, análise e emissão de parecer.

Atenciosamente
Camila

1t1

Fechar

webmail.camarêmonteazul.sp.gov.br/l\,4ondo/lâng/sys/client aspx?Languageld=pt-br&Skin=Mondo



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Ofício no 11812021

Monte Azul Paulista, 19 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor:

Venho pelo presente solicitar a Vossa Excelência,
a cessáo do auditório dessa Câmara, para realizaçáo de Audiência conforme
abaixo e serão utilizados os microÍones e demais equipamentos de áudio.

Aproveito a oportunidade para convidar Vossa
Excelência e Nobres Vereadores para paÍticipar da referida Audiência.

Sem mais
protestos de esiima e consideraçáo.

para o momento, renovo meus

Atenciosamente,

M ANTOS

Excelentíssimo Senhor
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nest a

Data Horário Assunto
30t04t2021 í 4h00min Diretrizes Orçamentárias para

o exercicio de 2022,
manifestações e sugesÍõê§
parc sua exeoução.

ito do Municí
DOS

\
I

\\



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

CONVITE

Ref. Audiêncio Pública.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS,

Prefeito do Município de Monte Azul Poulisto, Estodo de São Paulo,
pafticipo e convidó os entídddes de closse e dssócloções civis
comunitórios e munícipes em gerol, paro o audiêncio pública que nos

termos do ortigo 48, parógrofo único, do Lei de Responsobilidode
Fiscal, será reolizodo no dio 30 de abril próximo, às 14h, tendo como
locol os dependências do Cômoro Municipol, e que terá a seguinte
pouta de trobolho:

- Diretrizes orçamentários pqra o exercício de 2022,
monifestoções e sugestões poro suo execução.

Monte Azul Po isto, 9 de obril de 2021.

TA SANTOS

do Mun

\



§ orÁato oacnl oo xuNtcÍrro DE íottÍE azul pauLtsta O 
'rl 

ntâ-í.|i., 22 d. âbilld.2O2l Ano lx I Edlçâo 7o2 5

PODER EXECUTIVO

Atos Oficiais

CONVITE
Rêf. Audiência Públlca.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, PreÍeito do

Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
participa e convida as entidades de classe e associações

civis comunitárias e municipes êm geral, para a audiência
pública que nos termos do artigo 48, paá{afo único, da

Lei de Responsabilidade Fiscal, será realizada no dia 30 de

abril próximo, às 14h, tendo como local as dependências da
Câmara Municipal, e que terá a seguinte pâuta de trabalho:

- Oiretrizes orçamentárias para o exercÍcio de 2022,

manrfestaçoes e sugestoes para sua execução.

l\,4onte Azul Paulista, 19 de abril de 2021 .

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

PreÍeito do [4unicÍpio

Outros atos oficiais
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" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - Íorefíax 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.161.167 /0001-00 = Site: www.camârâmonteazul.sp.gov.br

Email : sectetaria@ctmatamotteazul.sp.gov.bt
Estado de São Paulo - Brasil

Monte Azul Paulista, 20 de abril de 2021

Em atenção ao seu Ofício no 11812021 datado e protocolado hoje sob o
no 001537 nesta Casa de Leis, vimos por meio deste, informar Vossa Senhoria
que fica AUTORIZADO o uso das dependências do plenário desta Câmara
Municipal, dia 30 de abril de 2021 as 14h, para a Íealizaçeo de Audiência
Pública da Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022.

Sem mais para o momento, apresentamos à Vossa
protestos de elevada estima e distinta consideraçáo.

enhoria, nossos

MA UEU SILVI Ç HO
Presidentê da Câmara M cipa

Mgíte Azul Paulista
I

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

trr.raE. 
á6 iiui§ra _ ferrf fn haara.rl
íi I,(.TBII,ENTO

I íú 1[ozt

u,(* .\./
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oFícto No. 039/2021.

Senhor Prefeito:
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cÂvnRn MUNICTpAL DE tvloNTE AZUL pAULrsrA
"9-k ba a.%t ^*"

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59

Telefone / fax: (17) 336L-L254 e (L7) 336t-3477
www.ca ma ramon teazu l.so.oov.br

WALTER ALESSANDRO SILVA RODRIGUES, Presidente da Comissâo Permanente
de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São
Paulo, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101, de
0410512000), participa e convida as entidades de classe, associações civis comunitárias
e população em geral, para AUDIÊNC|A PÚBLICA que será realizada dia 30 de abril de

UL, às 14 horas, nas dependências da Câmara Municipal, sito à Rua Cel. Joáo
Manoel, no 90 - Centro, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei no 1.041 de 12 de
abril de 2021 , que "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para elaboraçáo e
execução da Lei Orçamentária para o exercicio financeiro do ano 2022, e dá outras
providências" - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Monte Azul Paulista, 20 de abril de 2021,

WALTER ALESSA
Presidente da Comissão Perm

VA RODRIGUES
de Finanças e Orçamento

Câmara Municipal nte Azul Paulista/SP.

CONVITE

Audiôncia Pública

,,---ê-
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PODER LEGISLATIVO

Outros atos de processo legislatavo

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUUSTA
"9"*.;. a à" ql^,+"

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
Telefone ,/ fa* (L7) 336L-L254 e (L7) 336L-3477

www.camarãmonteazul.so.oov.br

CONVITE

Audiência Públlca

WALTER ALESSÂNDRO SILVA ÂODBIGIJE§. Presidonte da Comissão Permanente
de Finançes ê Orçamento de Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado d6 Sâo
Paulo, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101 , de
O4lOSl2O00), pârticipa e convida as entidades de classe, associaçÕes civis comunitárias
e população em geral, para AUDIÊNCIA PÚBLICA gue será realizada dia 30 de abril de
2021, às 14 horas, nas dependências da Cámara Municipel, sito à Rua Cel. João
Manoel, no 90 - Centro, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei no 1.041 do 12 de
abril de 2021, que "DispÕe sobre as Diretrizes OrÇamentárias para elaboÍaÇâo e
execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano 2022, e dá outras
providências" - Lêi dê Dirêtrizes Orçamentárias - LOO.

Montê Azul Paulista, 20 do abril de 2021.

WALTER ALES
Prosidente da Comissão

A RODRIGUES
Perm d€ Finançes e Orçamonto

Câmara Municipal de Mónte Azul Paulista/SP.

Atos Legislativos

-n

arl



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AzUL PAULISTA
"9"1Á.1" I a. 6J«^ .p"

Rua Cel ioão Manoel,90- 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.1 63.1 6710001 -00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

ATA DE REUNIÂO DE COMI§SÔES PERMANENÍES DA 18' LEGISLATURA, OUATRIÊNIO

2O21/2O2À DA CÂMARA UUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESÍADO DE SÃO PAULO.

/7,',rt )
/\/7

çio*CaP

ffü*i\riê;

Ellel Prloli José

Wal a Rodrigues

L ne Ap. C. Fachini

ndo Arruda

r

Ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um (o 06/202r), às qh3q reuniram-se

no plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Môrço", situado na Rua Cel. João Manoê|, no. 90,
nesta cidade de Monte Azu: Pàulista, Estado de São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal Eliel

Prioli, José Alfredo Perez Cantori, Luciene Aparecida Cudinhoto Fachini, orival Alves e Rodrigo

Fernando Arruda e walter Alêssandro Silva Rodrigues. A reunião foi convocada pàra emissão de
pareceres sobre os Projetos de Lei no 1oS3 e 1056/2021, que serão discutidos na reunião da Sessão

Extraordinária convocada para as 16 horas de amanhã, oz de junho de :oz. r. Os vereadoíes tàmbém

discutiram os Projetos de Decreto Legislativo no 289/2o2i e Projetos de Lei no 1041, 1042, 1043 ê

to5olzozt, tendo ficado decidido que todos podem ser apreciados na próxima sessão Ordinária, do

dia o7 de junho de zozr. E, nada mais havendo a seÍ tratado, os membros presentes pediram para

lavrar a presente ata que vai assinada por todos,

Monte Azul Paulista, 01 de junho de 2021.

I
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZULPAULISTA
"g"k ;. I a" q(U^a "

Rua Cel João Manoel,90- 14730-000- Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDACÃO;
EDUCA A DE E ASSISTÊNCIA SOCIAL E FINAN ASEOR AMENTO.

REFERENTE: Projeto de Lei no 1 .041 , de 12 de abril de 2021.

Dispõe sobre as diretrizes orçamêntárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária
para o exercício Íinanceiro do ano 2022, e dá outras providências.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estas Comissões de Constituição, Justiça, Redação; Educação, Saúde e Assistência Social e
Finanças a Orçamento, após procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 1.041, de 12
de abril de 202'1, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução
da Lei Orçamentária para o exercício Íinanceiro do ano 2022, e dá outras providências, em
reunião de seus membros, analisando suas disposiçÕes, nada encontraram que ferissem as
normas constitucionais, legais ou jurÍdicas e decidiram emitir PARECER FAVORAVEL por estar o
mesmo revestido das formalidades legais, acompanhando Parecer emitido pela Diretor Financeiro
desta Casa de Leis, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

MonteAzul Paulista,0l de junho de2021.

FINANÇ RÇAMENTO

WALT ODRIGUES
te

NDRO PEREIRA
Suplente

E AP. C. FACHINI
Membro

PARECER EM GONJUNTO

)..-



Càmara Municipal de Monte Azul pautisla

PIjBLIOUE.SE PARA A PRÓXIMA ORDEM OO OIA

Pl6náÍio das Sessóes. em o

Ricârdo Sanch€s Lima - e'ín exercício
Câmara Municipal de Montê Azul Paulista

ê-úara Municipal d€ Monts Azul Paulista

RPROVADOr.tn LB

PlanáÍio dâs Se*soes, emQl t Q@ )L

de Monte Azul Paulista
- Presidente em exercício

Câmara i,
Ricãrdo

Câmara MuniciDal d€ Montê A2ul Paulista
epnovroo eu JÍâ

otscússao Ê voTAçao

Pl€nário das Sessóes. 2L!&-!Jl

Ricârdo - Prêsidênle lntêrino
Câmara de lilonte Azul Peulista
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CAMÀRA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel. n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361.1254
CNPJ : 54. 163. 16710001 -00

E.mail : secretaria@camaramonteazul.sp. gov.br
Estado de São Paulo

SOBRE: Projeto de t-ei n'. 1.041. de l2 de Abril de 2021. dispondo sobre as Diretrizes
Orçamentárias para elaboraçâo e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano
de 2022. e dá outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: 1) Disposiçôes Preliminares; 2) Das
Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento; 3) Das Prioridades e Metas;4) Das
Alterações na Legislação Tributária; 5) Das Disposições Relativas à Pessoal e Encargos; 6) Do
Estudo de Impacto Orçamentário e Financeiro: 7) Das Disposições Gerais.

Após proceder a exame no referido projeto. nada encontramos que contrarie as normas
constantes da Lei n". 4.320/64, Lei n". l0l/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, frisando que no art.
33, em caráter excepcional, o Prefeito compromete-se a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA, período 2022-2025 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 2022.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o
mencionado Projeto de Lei.

E o nosso Parecer, onde submeto a apreciação dos
Senhores Vereadores.

Monte Azul Paulista. 02 de Junho de 202 I

ED[,ARDO NIEDI DE SOUZA
Diretor Financeiro

CRC. 1SP2,Í9908/O-2

PARECER CONTÁBIL



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de itarço"

Rua cê|. João Manoê1. n' 90 - CEP 1473o{m - fone/íax: 0xX-17- 3361-1254
CNPJ n".54.163167n0O1{0 = Sitê: www.cámerâmontoazul sp.gov tÍ

Email . secretaíie2@ca me ramonteezul sp. gov br
Estado dê Sào Paulo - Brasll

AUTOGRAFO N' 157812021

REFERENTE: Projeto de Lei n" 1.04í, de 12 deabril de2021.

Dispóe sobre as Diretrizes Orçamentárias para elaboração e execuÉo da Lei Orçamentária para o
exercicio financeiro do ano 2022, e dá oulras providências.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO
PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

CAPITULO I

DrsPosrÇÔES PRELTMTNARES

Art. 1o. Ficam êstabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do Município de Monte Azul
Paulista, relativas ao exercício Íinanc,-io de 2022, compreendendo:

| - As diretrizes para a elaboração e execução do orÇ€mento do Município, sua estrutuÍa e organizaÉo, e
de suas eventuais alteraçôês;

ll - As prioridades e metas da administraÉo pública municipal;
lll - As disposiçóes sobre alteraÉes na legislaÉo tributária do Município;
lV - As disposiÉes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais, e
V - As disposiÉes gerais.

Parágrafo único. lntegrâm a presente Lei as metas e riscos fiscâis, as prioridades e metas da
administraÉo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos respeclivos.

CAP|TULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORÇAMENTO
Seção I

Das Diretrizês Gerais

Art. 2'. A êlaboraÉo da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus

Fundos e Entidadês da AdminisÍaÉo Direta e lndirete, nos termos dâ Lei Complementar no 101 , de 2000,

observando-se os seguintes obJetivos principais:

| - Combatêr a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;
ll - Municipalização integral do ensino fundamental, de primeiro ao quinto ano;

lll - MunicipalizaÉo integral do ensino infantil,

lV - Municipalizaçao compartilhada com estado do ênsino fundamental, do sexto ao nono anoi

V - Dar apoio aos estudantes carentes, dê prosseguirem seus estudos no ensino médio e superior;

Vl - Promover o desenvolvimento do Município e o crescímento econômico;
Vll - ReestÍuturaçáo e reorganizaÉo dos serviços administretivos, buscando maior eficiência de trâbâlho e

de arrecadação;
Vlll - Assistênciâ à criança e ao adolescênte;
lX - Melhoria da inÍraestÍuturâ urbana;
x - OÍerecer assistência médica, odontológica e ambulatoÍial à populaÉo carente, através do Sistêma

Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes no orçamento fiscal e da seguridade

social obedecerá às disposições da Portaria no 589, de 27 dê dezembÍo de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Pelácio 8 de Março"

Rua Cêl João Manoêl, n".90- CEP. 14730-000 ' bn6/Íàx 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n0 í 163.167m0OÍ{O . Sit8: www.cemeramont€azul.sp.gov.br

Email : secrÉtariâ2@cãmarâmonbazul.? gov br
Estedo clê São Paulo 'Brasil

Art,30. O Pro,êto de Lei Orç€mentária será elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas nêsta
Lei, com o artigo 165, §§ 5o, 6o; 70, e 80, da Constituição Federal, com a Lei Federal no 4.320, de í7 de março de
1964, assim como êm coriformidade com a Lei Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.

§ 1'. A Lei Orç€mentária Anual compreenderá

| -O orçamento fiscal;
ll - O orçamento de investimento das empresas;
lll - O orçamento da seguridade social.

§ 20. Os orçamêntos fiscal e da seguridade social discriminêrão a receita em ânexo própflo e de acordo
com a classiíicação constante do Anexo l- Natureza da Receita - da Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, OÍçamento e Gestão.

§ 3o. Os orçamentos fiscal ê da seguridade social djscriminarão a despesa, com relaçâo à sua naturêza, no
mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe o artigo 15 dâ Lei Federal no 4.320, de 1964.

§ 40. Caso o projeto de lei do orçamento se.ia elaborado poÍ sistema de pÍocessâmento de dados, deverá o
Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que

estes possam processar eventuais alteraçôes ocasionâdas pela âpresentação de emendas ê devidamente
aprovadas.

Art. 40. A pÍoposta orçamentária para o exercício íinanceiro de 2A22, obedecerá às seguintes disposições;

l- Cada programa adentificará as açÕes nêcessárias para atingir os seus objetivos, sob a ÍoÍma de

atividades e projetos, especificando os respeclivos valores e metas;
ll - Cada pro.ieto constará somente dê uma unidade orçâmentáriâ s de um programa;

lll - As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverão observar o mesmo ódigo,
independentemente da unidade orÇ€mentária;

lV - A alocaÉo dos recursos na Lei OÍçamentáÍia será êfetuada de modo a possibilitar o controle de custos

das ações e a avaliação dos Íêsultados dos progrâmas de govemo,

V - Na estimativa da receita considerar-se-á a tendênciâ do prêsente exercício e o incremento da

arrecadâÉo dêcorrente das modificaÉes na legislaÉo tributária;
Vl - As receitas e despesas serão orçadas segundo os pregos vigentes em iuÍho de2021,
Vll - Somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos aquêlês em andamento,

bem como apôs contempladas as despesas de conservaÉo com o patrimônio público;

Vlll - Os recursos legalmente vinculados à íinalidade específica deverão ser utilizados exclusivamente para

o atêndimento do objeto de sua vinculaÇão, ainda que em exercício diversos daquele em que ocorrêr o ingrêsso.

Art. 50. Para atendimênto do disposto nos artigos entêriores, as unidades orçamentáíias dos Poderes

Leglslativo e Executivo, bem como das Entidades da AdministraÉo lndireta, encaminharáo ao Departamento de

Contabilidade e Orçamento da PrefeituÍa Municipal suas propostas parciais até o dia 3l de julho de 2021 .

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para o

ano em cuÍso considêrando as suplemêntações, Íessâlvados os casos de aumento ou diminuiçáo dos serviços a

Seção ll
Das DiretÍizes Específtcas

Parágrafo único. Os prqetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão conler previsão de

execuÉo por etapas, devidamente definidas nos respeclivos cronogramas Íísico-financeiros.



CAâ/IARA ÍI'UNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de Março"

Rua cel João Mânoel. n'. 90 - CEP. 14730{00 - fone/Íax: 0)«-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54.163.167IC0O1{0 = Siter \./ww.câmâlãmontêazul sp gov bÍ

Email : secrebria2@€ameramonbezul.sp.gov.br
Estado dê São Páúlo - BÍâsil

serem prestados;

Art.60. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de operaçÕes de crédito montante que

seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por antecipaÇão de rêceitâ orÇamêntáriâ.

Art. 70. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Pêrágrafo único. A reserva de contingência coÍresponderá aos valores apurados a partir da situaçáo
financeira do mês de julho do conente exercício, projetados até o seu final, observando-se o limite de 5% da receita
corrente líquida.

Art. 8'. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executivo para promover, poÍ
Decreto

| - A alteraçao de Íonte de recursos, mediante o comportamento do eíetivo ingresso das receitâs, para

melhor atender à programação dela constante;
ll - Abertura de cÍedito adicional suplementar.

§1o. O credito especial e extraordinário em quê o ato de autorização Íor promulgado dentro dos últimos
quatro mesês dô exercício em execuçâo, poderá ser rêabêrto no limite do seu saldo, e incorporado ao orçamento do
exercício financeiro subsequênte.

Art.09. A proposta orçamentáÍia que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Lêgislativo obedecerá às
seguintes diretrizes:

| - As obras em execução terâo prioridades sobre novos projetos, não podendo ser paralisadas sem
autorizaÉo legislativa;

ll - As despesas com o pagamento da dívida pública, salários e enc€rgos socrais terão prioridades sobre
as açÕes de expansão dos serviços púbicos;

lll - A previsão para operaçÕes dê crédito constará da proposta orçamentária somente quando já estiver
autorizada pelo Legislativo.

Art. 10. O Poder Executivo Íicâ autorizado, nos termos da ConstituiÉo Federal, a:

| - Realizar operaÉes de crédÍto por antecipaçáo de recêila, nos têrmos da legislaÉo em vigor;

ll - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislaÉo em vigor;
lll - Reabrir no limite de seus saldos, no êxercício subsêquente, os créditos especiais e extraordinários

autorizados nos últimos quatro meses do exercício.

Art. 11. Até o limite de 5% (cinco por cento) do orçâmênlo inicial totâl do exercíclo, fica o Poder Executivo

autorizado a realizar transposições, rêmanejamentos e transfêrências dêntro do mesmo órgão ê dêntro do mesmo
programa, obedecida a categoria de programaÉo.

Parágraío único. Entende-se por categoria de programaÉo a íuncional programática pertencente ao
mesmo programa, ação e grupo da natureza da despesa.

AÉ. í2. Os auxílios, subvençôes e mntribuições estarão submetidos às regras da Lei Federal n' 13.019,

de 2014, devendo ainda as entidades atendeÍ ao quê sêgue:

| - Atendimento direto e gratuito ao públlco;

ll - CertiÍicação .lunto âo respectivo Conselho Municipal ou Estadual;
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lll - Aplicaçao na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;
lV - Compromisso de franquear, na intemet, demonstrativo semestral de uso do recursô municipal

repassado;

V - PrestaÇão de contas dos recursos anleriormente recebidos, devidamente avalizada pelo controle
interno e extemo,

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o PreÍeito(a).

Parágrsfo único. Haverá manifestaÉo prévia e êxpressa da assessoria jurídica e do conlrole interno da
Prêfeitura, após visita ao local dê atendimento.

Art. í3. O custeio, pelo Poder Execulivo Municipal, de despesas de competência dos Estados, do Distrilo
Federal e da União, somente poderá ser realizado:

l- Caso se refiram a ações dê competência comum dos referidos entes da FederaÉo, previstas no art. 23
da Constituição Federal;

ll - Se houver expressa autorizaÉo êm lei êspecífica, detalhando o sêu ob.ieto;

lll - sejem objeto dê celebraÉo de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênêre.

Art. 14. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento ê as obras decorrentes do
orç€mento participativo serão todas destacadas êm êspecífica categoria pÍogramática, sob denominagáo que permila

a sua clara identificaÉo.

AÉ. 15. Até 05 (canco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará, na
intêrnet, o pÍojeto de lêi orçamentária, resumindo-o em face dos seguintes agÍegados.

| - Órgão orÇamentário;
ll - FunÇão de govemo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art. 't6. Será dada ampla publicidadê das datas, horários e locais de realização das audiências
determinadas no art. 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com antêcedência mínima de 05
(cinco) dias anclusive com divulgaÉo na página oíicial da Prefeitura e na rede mundial de mmputadores (,rternef).

Art. 17. Ficam proibidas as seguintes despesas

I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paÍalização das antigas;

lll - Pagamento, a qualquêr título, a empresas privadas que tenha em seu quadro societário seNidor
municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índice da

Construçáo Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda flnanceirâ a clubes e associações de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o subsídio determinado ao

Prefeito do Município;
Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;
Vlll - Pagamento de sessões extÍaordinárias aos Vereadores;

lX - Pagamento de verba de gabinete aos vereadores,
X - Pagamênto de anuidade de sêrvidores em conselhos proÍissionais como OAB, CREA, CRC, entre

outros.

SeÉo lll
Da Execução do OÍçamento
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Art. 18. Até 30 (trinta) dias após a aprovaÉo do orçamento, o Poder Executivo deverá êstabelecer a
programaçáo financeira e o cÍonograma de execuÉo mensal de desembolso.

§ 1". As receitas, conforme as prêvisóes respectivas serão pÍogramadas em mêtas de anêcadações
bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão sêr fixados em metas mensais.

§ 20. A programaçáo financeira e o cronograma de dêsembolso de que tratam este artigo poderão ser
revistos no deconer do exercício financeiro a que se referirêm, conforme os resultados apurados em funçáo dê sua
execução.

Art. 19. Caso ocorra frustraÉo das metas de arrecadaÉo da receita, comprometendo o equilíbrio entre a
receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação de empenho e da movamentação

financeira.

§ 1'. A limitaçáo de que trata este artigo será Íixada de forma proporcional à participaÉo dos Poderes
Legislativo e Executivo no total das dotaçoes orçamentáÍias constanles da Lei Orçamentáta de 2022 e de seus
créditos adicionais.

§ 2'. A limitação terá como base percentual de reduçáo proporcional ao déficit de arrecadação e será
determinada por unidades orçamêntárias.

§ 30. A limitação de empenho e da movimenlaÉo Íinanceira será determinada pelos Chefes do Poder

Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decrelo.

§ 4o. Excluêm-sê da limitação dê que trata este artigo as despesas que constltu€m obrigaÉo constitucional
e legal de êxecução.

Ârt. 20. O Poder Legislativo, por ato da mesâ, deverá estabelecer até 30 (trinta) dias aÉs a publicâÉo da

Lei Orçamentária de 2022, o aonograma anual de desembolso mensal para pagamenlo de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas conentes e de capital,
levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 2í. Para efeito de êxclusão das normas aplicáveis à criaçao, êxpansáo ou apedeiçoamento de ações
governamentais que acanetem aumento da despesâ, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não

ultrapasse, para bens e serviÇos, os limites dos incisos I e ll do art. 24, da Lei Federal no 8.666 de 1993 e suas

atualizaçôes.

AÉ. 22. Os atos rêlativos à c,oncessão ou ampliação de incentivo ou bênefício tributário que importêm em

renúncia de receita deverão obêdecêr às disposiçÕes da Lel Complementat no 1o1, dê 4 de maio de 2M, dêvêndo
estâr acompanhados do demonstÍativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao câncelamento de créditos cujos montantes sejam

inferiorês aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuals descontos para pagamento à vista do

lmposto Predial ê Tenitorial UÍbano, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estamativa da

receita.

CAP|TULO III

DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 23, As prioridades e metas para o exercício financêiro de 2022 são as especificadas no Anexo de

Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocaÉo de recursos na Lei Orçamentáriâ

de 2022 e 
^a 

sua execuçáo.
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Parágrafo único. Acompanha esta Lei, dêmonstrativo das ações relativas a despesas obrigatórias dê
caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 90, § 2', da Lêi Complêmentar no 101, de
2000.

CAP|TULO IV
DAs ALTERAÇÕEs In LEGISLAçÃo TRlauTÁnn

Att. 24. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal proletos de lei dispondo sobÍe
êltêraçôes na legislaÉo tributária, especialmente sobre:

clpírulo v
DAs DISPoSIÇÕES RELATIVAS A PESSoAL E ENCARGoS

Art. 25. O Poder Executivo poderá encaminhar proJeto de lei visando revisão do sistema de pessoâ|,
particularmente do plano de carÍeira e saiários, incluindo:

I - A concêssão, âbsorÉo de vantagens e aumento de remuneração de servidoÍes;
ll - A criação e a êxtinÉo de empregos públicos, bem como a criaçáo e alteraÉo de estrutuÍa dê cârreira;
lll - O provimento de emprêgos e contrataçóes emergenciais eskitamente necessárias, respeitada a

legislaÉo municipal vigente.

ParágraÍo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da exislência de prévia dotaÉo
orçamentária suflciente pâra atender as projeÇôes de despesa de pessoal e aos acréscimos dêla deconentes.

Art. 26. O total da despesa com pessoal dos Poderes Execúivo e Legislativo no mês, somada com a dos

onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao íinal dê cada quadÍimestre, não poderá exceder o limite máximo

de 60% (sessenta por cento), assim dividido:

| - 60lo (seis por cento) para o Poder Legislativoi
ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

Parágrafo único. Na veriÍicaÉo do atendimento dos limites definidos nesle artigo não serão computadas as

despesas

a) De indenizaÉo por demissáo de servidores ou empregados;

b) Relativas a incentivos à demissão voluntária;
c) Deconêntes de decisão judicial e da competência de pêÍíodo ântêrior de que trata o "capuf" dêste arligo;

d) Com inativos, a,nda quê por intêrmédio de Íundo específico, custeadas com recursos provenientes:

1) Da anecadação de mntribuiÇões dos segurados;
2) Da compensaçao Íinanceira de que trata o § 90 do art. 201 da ConstituiÉo Fedêral;

e) Deconentes de pagamentos de sessÕes extÍaordináriâs rêalizadas pelo Poder Legislativo durante o

período de recesso parlamentar.

I - Revisão e atualizaçáo do Código Tributário Municipaí, de forma a conigir distorções;
ll - RevogaÉes das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal;
lll - Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos eÍetivos dos serviços prestados e ao

exercício do podêr de polícia do Município;
lV - Atualização da Planta Genérica de Valorês ajustando-a aos movimentos de valorização do mercâdo

imobiliário;
V - AperfeiÇoamento do sistema de ÍiscalizaÉo, cobrança, execuÉo fiscal e anecadaÉo dê tributos.
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Art. 27. Na hipótêse de ser atingido o limite prudencial de que trâta o aÍ|. 22 da Lei Complêmenter Fêderal
n.o í01 de 2000, a convocaçáo para horas extras somente ocorrerá nos casos dê calamidade pública, na execuÉo
de programâs êmergênciais dê seúde pública ou em situaçóes de extrema gravidade, devldamente reconhecida pela

CheÍia do Poder Executivo.

Art.28. Dependentes de transferências da AdministraÉo Direta, as Autarquias, Fundaçôes e Empresas
Municipais deverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de pessoal que superou 54% da Receita Corrente
Líquida.

CAPíTULO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRrc E HNANCEIRO

Art. 29. Para fins do disposto no art. 16, § 3", da Lei Complementar Federal n.o 1O1120ffi, consideram-se
inelevantes as despesas com aquasiÉo de bêns ou de sêrviÇos e com a realiza€,o de obras e serviços de
engenharia até os valores de dispensa estabêlecidos, respectivamente, nos incisos I e ll do art. 24, da Lei Fedêrai n.

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas atualizaçÕês.

CAPíTULO VII
DAS DISPOSTÇÔES GERATS

Art. 30. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo serão realizados de acordo com

o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite máximo êstabelecido
no art. 29-A da Constituição Federâl de 1988, introduzrdo pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de
2000.

§ 1'. Caso a Lei Orçamentária de 2022 tenha contempledo ao Poder Legislativo, dotações superiores ao

limite máximo previsto no capuf deste artigo, aplicaÍ-se-á a limitaÉo dê empenho e da movimêntaÉo financeira,
para o ajuste ao limite.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1o. deverá o Poder Executivo comunicar o fato ao Poder

Legislativo, no prazo de até 90 (novênla) dias após o início da execuÉo orÇamentária respectiva.

§ 30. No câso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal. os recursos financeaÍos

seráo repâssâdos à razáo de um doze avos por mês, aplic€dos sobre o total das dotações orçamêntárias

consignadas ao PodeÍ Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo prêvisto na ConstituiÉo Federal.

Art. 31. Os projêtos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o

detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.
Parágrafo único. Os proJetos de lei relâtivos a créditos adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com

indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento do pedido.

Art. 32, O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo controle de c stos e
avaliação dos rêsultados dos programas relacionados a:

| - Execução de obras;
ll - Controle de frota;
lll - Coleta e distribuiçao de água;
lV - Coleta e disposiçáo de esgoto;
V - Coleta ê disposiÉo do lixo domiciliar.
Art. :!:!. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metes de que o trata o art. 16 desta Lei, serão
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encaminhados ao Poder Legislativo iuntamente com o projeto de lei do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período
202212025, e do projeto de lei do Orçamento Anual para o exercício de 2022.

Art. 34. Caso o proieto de lei orçamentária não seia devolvido para sanÉo até o encênamento da sessão
legislativa, conÍorme determina o disposto no art. 35, § 2o, inciso lll, do Ato das Disposigões Constitucionais
Transitórias da ConstituiÉo Federal, a sua programaÉo poderá ser executada na proporção de um doze avos do
total da despesa orçada.

Art. 35. Esta lei entrará em vigor de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Monte auli P, em 22 de junho de 2021

MAR UE stLvto NÇA F HO RICA NCHES LIMA
ente Vice Presidente

WALTE A DRO SILVA RODRIGUES UDINHOTO FACHINI
1o Secreúrio 2" Secretária
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LEI NO 2.292 DE 22 DE JUNHO DE 2.021.

DispÕe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
elaboraÉo e execuÉo da Lei OrÉmentária
para o exercício financeiro do ano 2022, e dá
outÍas providências.

llarcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Municipio de Montê Azul Paulista,
usando das suas atribuiçõês que lhe sâo confeÍidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sâncioneda ê promulgada a
seguinte lei:

CAPiTULO I

DtsPostçÕEs PREL|Í{TNARES

Art. ío. Ficam êstabêlêcidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do
Municlpio de Monte Azul Paulista, relaüvas ao exercício financeiío de 2022, compÍeendendo:

| - As diretrizes para a elaboraÉo e execuÉo do orçamento do Município, sua
estrutura e organizaÉo, e de sues eventuais alteraÇÕes;

ll - As prioridades e metas da administreçáo pública municipal;

lll - As disposiçÕes sobre alterações na legislaÉo tributária do MunicÍpio;

lV - As disposiçôes rêlâüves às despêsas com pessoal e encârgos sociaisi e

V - As disposiçÕes gerais.

PaÉgralo único. lntêgrâm e presente Lei as metas e riscos fiscaiq as prioridades e
metas da administraÉo públicâ municipal, e outros dernonstretivos, constantes dos Anexos
respectivos.

CAP|TULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUÇÃO DO ORçAT'ENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 20. A elaboraçáo da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e
Executivo, seus Fundos e Entidades da AdministraÉo Dirêta e lndireta, nos termos da Lei

Complementar no 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

| - Combater a pobreze e promover a cidadaniâ e a inclusáo social;

&
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ll - Municipalização integral do ensino fundamental, de primeiro ao quinto ano;

lll - MunicipalizaÉo integÍal do ensino infuntil;

lV - Municipalzaçáo compaÍtilhada crm estado do ensino fundamental, do sexto ao
nono ano;

V - Dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino
médio e superior;

Vl - Promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

Vll - Reestruturaçào e reorgaxjzacrâo dos serviços administrativos, buscando maior
ef,ciência de trabelho e de anecadaÇáo;

Vlll - Assistência à criança e ao adolescente;

lX - Melhoía da infraestrutura urbana;

X - OÍerecêr assistência médica, odontológica e ambulatorial à populaÇáo carente,
através do Sistema Único de Saúde.

PeÍágraÍo único. A inclusão des empÍêsas públicas dependentes no oÍçarnento fiscâl
e da segundade social obedecerá às disposiçôes da Portaria n" 589, de 27 de dezembro de
2001, da Secretaria do Tesouro Nacionel.

Art. 3'. O Pro.ieto de Lei Orçamentária será elaborâdo em conformidade com es
diretrzes fixadas nesta Lei, com o ertigo 165, §§ 5",6o; 70, e 8o, da Constituiçâo Federal, com a
Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidede com a Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 10. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

| -O oÍçamento Íiscal;

ll - O orçamênto de investimento das empresas;

lll - O orçamento da sêguridadê sociel.

§ 20- Os orçaÍnêntos Íiscâl e dâ sêguridâdê social discriminaráo a recf'ita eÍn anexo
próprio e de acordo com a classificaçáo constante do Anexo I - Naturezâ da Receita - de
PortaÍia lntêrministeriel no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do
Planejamento, Orçâmento e Gestâo.

§ 30- Os orçamentos fiscál e de sêguridâde sociel discriminaráo a despêsa, com
relaçáo à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispÕe o
artigo 15 da Lei Federal no 4.320, de 19ô4.

§ 40. Caso o pÍojeto de lei do orçâmento sêja êlaborado por §steÍnâ dê
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do
programa respectivo aos técnicos do PodeÍ Legislativo para gue estes possam processar

eventuais alterações ocasionadas pela apresentaçáo de emendas e devidamente aprovadas.
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Seção ll
Das Diretrizes Específicas

Art 40. A proposta orçamentária para o exercÍcio financeiro de 2022, obedecerá às
seguintes disposiÇÕes:

I - Cada programa identiÍicará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades e p[ojetos, especificando os respectivos valores e metas;

ll - Cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária ê de um programa;

lll - As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverão observar o
mesmo código, independentemente da unidade orçamentária,

lV - A alocaÉo dos recursos na Lei Orçamentária será eêtuadâ de modo a
possibilitar o controle de custos das açôes e a avaliaÉo dos resultedos dos programas de
govemo;

V - Na esümativa da receita considerar-sê.á a tendêncie do presênte exercicio e o
incremento de arrecâdâÉo decorrente das modificações na legislaçáo üibutária;

Vl - As receitas e despesas seráo orçadas segundo os preços vagentês em julho de
2021;

Vll - Somente poderá incluir novos projetos, desde quê devidâmênte etendidos
aqueles em andamento, bem como após contempladas as despesas de conservaÉo com o
patrimônio púbtico;

Vlll - Os recuÍsos legalmente vinculados à finalidade específica deverão ser
utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluÍdos na lei orçemêntária anual poderâo
conter prevasão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
físico-financeiros.

Art. 5". Para atendimento do disposto nos artigos anteíores, es unidades
orÇamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem crmo das Entidades da Administraçáo
lndireta, encaminharâo ao Departiamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura
Municipal sues propostas parcieis até o dia 31 de julho de 2021.

ParâgÍafo único- As unidades orçámentádas proietarão suas despesas correntes até
o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçÕes, ressalvados os casos de

aumento ou diminuição dos serviços e serem prestados;

Art 60. A Lei Orçementária Anual náo poderá prevêr como rêceitas de operaçôes de
cÍédito montante que seja supeíior eo des despesas de câpital, excluídas aquelas por

antecipaçáo de receita orçamentária.
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Art. 70. A Lei Orçamentária Anuel devêrá conter reserva dê contingência para
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

ParágraÍo único. A reserva de contingência corresponderá ao9 valores apurados a
partir da situaÉo financeira do mês de julho do corÍente exercício, projetados até o seu final,
observando-se o limitê de 5% da receita conente líquide.

Art 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá con,É,t eutoiuaçâo ao Poder Execuüvo para
promover, por Decreto:

| - A alteraçáo de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso
das receitas, para melhor atender à programaÉo dela constante;

ll - Abertura dê crédito adicional suplêmentaÍ.

§1o. O cÍédito espêcial e êxtraordinário em que o ato de autorizaçâo Íor promulgado
dentro dos últimos quatro meses do exercício em execuÉo, poderá ser reaberto no limite do
seu saldo, e incorporado ao orçamento do exercÍcio financeiro subsequente.

Art 09. A proposta orçamentária que o Poder Execuüvo enceÍninhará ao Poder
Legislativo obedeceÉ às seguintes diretrizes:

I - As obras em execuçáo terâo prioridedes sobre novos projetos, nâo podêndo sêr
paralisadas sem eutorizaÉo legislativa;

ll - As despesas com o pagamento da dlvida pública, salários ê encârgos socieis
terão pÍioridades sobre as açôes de expansão dos serviços púbicos;

lll - A previsão pâra operaçóes de crédito constará da proposta orçamentária
somente quando já estiver autorizada pelo Legislativo.

Art 10. O Poder Execuüvo Íi@ autot'vado, nos termos da ConstituiÉo Fêderâ1, a:

| - Realizar operâçôes de crédúo por antecipaÉo de receita, nos termos da
legislaÉo em vigor;

ll - RealzaÍ operações dê cÍédito até o limite estabelecido pela legislaÉo em vigor;

lll - Reebrir no limite de seus saldos, no exercício subsequente, os créditos especiais
e extreordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercÍcio.

Art. 1í. Até o limite de 5% (cinco por cento) do orçemento inicial total do exercÍcio,
fica o Poder Executivo autorizado a ÍealJzar transposiÇÕes, remanejamentos e transferências

denÍo do mêsmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programaÉo.

Parágíafo único. Entende.se por categoria de pÍogramaçáo a funcionel

PAULISTA
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programática pertenc.ente ao mesmo programa, eçáo e grupo da natureza da despesa

Art. 12. Os auxílios, subvençÕes e contribuiçÕes estarão submetidos às regras de Lei
Federal no í3.019, de 2014, devendo ainde as entidades atender ao que segue:

I - Atendimento direto e gÍatuito ao público;

ll - CertificaÉo junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - AplicaÉo na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - CompÍomisso de franquear, na intemet, dêmonslrativo semestÍal de uso do
recurso municipal repassado;

V - Prestaçáo de contas dos recursos enteriormente recebidos, devidamente
avalizada pelo controle interno e externo;

Vl - Salários dos dirigêntes nunca maior que o Prefeito(a).

Parágrafo único. Haverá manifestaÉo prévia e expressa de assessoria jurídica e do
controle intemo dâ Prefeitura, após visite eo local de atendimento.

Art. 13. O custeio, pelo Poder Executivo Municipâ|, de despesas de competência dos
Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser realizado:

I - Caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da
FederaÉo, previstas no art. 23 da ConstitulÉo Federal;

ll - Se houver expressa autorização em lei especíÍica, detalhando o seu objêto;

lll - sejem objeto de celêbraÉo de convênio, acordo, ajuste ou instrumento
congênere.

Art 14. As dêspesâs de publicidede e propãganda, do regime de adiantamento e es
obras decorrentes do orçamento participativo sêrâo todas destacadas em especÍfica categoria
programática, sob denominaçáo que permite e sua clere identificaÉo.

AÍt 15. Até 05 (cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Execuüvo
publicerá, na intemet, o projeto de lei orçamentária, resumindco em Íace dos seguintes
agregados.

| - Órgáo orçamentário;

ll - FunÉo de govemo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art 16. Será dada ampla publicidade das datas, hoÍários ê locâis de ÍealizaÉo das
audiências determinadas no art. 48, parágrafo único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com
antecedência mÍnima de 05 (cinco) dias inclusive com divulgaçáo na página oficial da Prefeitura
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e na rede mundial de computadores (,nÍerneÍ)

Art. 17. Ficam proibidas as seguintes despesas:

I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paralizaÉo das antigas;

lll - Pagamento, a qualquer tÍtulo, a empresas privadas que tenha em seu quadro
societário servidor municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Necional de Pesquisâ de
Custos e Índice da ConstruÉo Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na internet, pela Caixe
Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financêira a clubes e associações de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsidios, proventos e pensôes maiores que o subsídio
determinado ao Prefeito do Município;

Vll - Pagarnento de horas e)dras a ocupantes de cargos em comissão;

Vlll - Pagamento de sessÕês extreordinárias aos Vereadores;

lX - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

X - Pagamento de anuidade de servidores em consêlhos profissionais como OAB,
CREA, CRC, entre outros.

Seção lll
Da Execução do Orçemento

Art 18. Até 30 (trinta) dias após a aprovaÇáo do orçâmênto, o PodeÍ Executiyo
deverá estabelecer a programação flnanceira e o cronograma de execuÉo mensal de
desembolso.

§ 1'. As receitas, conforÍne as previsões respectivas serão prograÍnadas em metes
de anecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em
metas mensais.

§ 2'. A programaçáo financeira e o cronograma de desembolso de que tÍatam este
artigo poderâo ser revistos no deconer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os
resultados apurados em funÉo de sua execuçáo.

AÍt. 19. Caso ocora fÍustraÉo das metas de arecadaçáo da receitâ,
compÍometendo o equilÍbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,
será fixada a limitaÉo de empenho e da movimentâÉo financeira.

§ 1'. A limitaçáo de que trata êste aÍtigo será fixada de Íorma pÍoporcional à
participaÉo dos Podêres Legislativo e Executivo no total das dotaçÕes orçementárias
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constiantes da Lei OrÇamentátia de 2022 e de seus créditos adicionais.

§ 20. A limitaÉo terá como base percentual de reduÉo proporcional ao déftcit de
arrecadaÉo e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitraçáo de empenho e de movimentiaÉo financeirâ seÉ determinada pelos
Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato de mesa e por
decreto-

§ 40. Excluem-se da limitaÉo de que trata este artigo as despesas que constituem
obrigaÇão constitucional e legel de execução.

Art. 20. O Poder Legislativo, poÍ eto da mese, deverá estiabelecer até 30 (trinta) dias
após â publicaçáo da Lei Orçamentária de 2022, o cIonogÍama anual de desembolso mensal
para pagamento de suas despesas.

Nt 21. PaG efeito de exclusão das normas aplicáveis à criiação, expansáo ou
aperíeiçoamento de ações governamentais que acanetem eumento da despesa, considera-se
despesa inelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos
incisos le ll do art. 24, da Lei Federal n" 8.666 de 1993 e suas atualzaçôes.

PnL 22. Os atos reletivos à concêssáo ou amplieÉo dê incêntivo ou bênefÍcio
tributário que importem em renúncia de receita deverâo obedecer às disposiçÕes da Lei

Complementer n' í0í, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo
do impacto orçamentáric.financêiro a que se rêfere o seu artigo 18.

Parâgrato único. Excluem-se os atos relaüvos ao cancelaÍnento de créditos cujos
montantes sejam inÍeriores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais
descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os
valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAP|TULO III
DAS PRIORIDADES E ilIETAS

Art 23. As prioridades e metas para o exercicio financeiro de 2022 são as
especificâdes no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão
precedência na alocaÉo de recursos na Lei Orçamentária de 2022 e na sua execuÉo.
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Parágrato único. O cÍonograma de que trata este artigo contemplará as despesas
correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos
objetivos de seus programas.
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Parágrefo único. Acompanha este Lei, demonstÍativo das açÕes Íelativas a despesas
obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9o, § 2ô,

da Lei Complementar no 101, de 2000.

CAP|TULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRh

Pnt 24- O Poder Execuüvo poderá enceminhar à CâmaÍâ Municipal pro.ietos dê lei
dispondo sobre alteraçÕes na legislaÉo tributárie, êspecialmente sobre:

| - Revisão e atualizaÉo do Código TÍibutário Municipal, de forma e coÍroir
distorçóes;

ll - Revogaçôes das isenções tributárias quê contrariem o interesse público ê e
justiça fisc€l;

lll - Revisão das taxas, ob.ietivando sua adequaÉo eos custos efetivos dos serviços
prestados e ao exercício do podêr de polÍcia do MunicÍpio;

lV - AtuelizeÉo da Planta Genérica de Valores ajustendo-a eos movimentos de
valorizaçáo do mercado imobiliário;

V - Apêrfeiçoemento do sistema de fiscalzaÉo, cobrençe, execuÉo fiscal e
aÍrecadaÉo de tributos.

CAP|TULO V
DAS OTSPOS!ÇÕeS nelanVls A PESSOAL E ENCARGOS

Art 25. O Poder Executivo poderá encaminhâr projeto de lei visando revisáo do
sistema de pessoal, particularmente do plano de cârreiÍa e salários, incluindo:

I - A concessáo, absorção de vantagens e aumento de remuneraÇão de servidores:

ll - A criaçáo e a extinção de empregos públicos, bem como a criaÉo e alteraÉo de
estrutura de caneire;

lll - O provimento de empregos e contÍatações emergenciais estritiamente
necêssáries, respeitade a legislaÉo municipal vigente.

Parágrafo único - As altêrações autorizedas nêstê artigo dependerâo da existência
de pÍévie dotaçáo orçamentária suficiente para atender as projeçóes de despesa de pessoal e
aos ecréscimos dela deconentes.

Art 26- O totel dâ despesa corn pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no
mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas eo final de cada
quadrimestre, não podeÉ exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim
dividido:
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I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54olo (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

Perágrefo único. Na verificaçáo do atendimento dos limites deÍinidos nestê artigo nâo
serão computades es despesas:

a) De indenização por demissáo de servidores ou empregados;

b) Reletivas a incentivos à demissáo voluntária,

c) Decorrentes de decisáo judicial e da competência de perlodo anterior de que trata
o 'caput'deste ertigo;

d) Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas com
recursos provenientes:

1) Da aÍrec€daçáo de contribuiçóes dos segurados;

2) De compenseÉo financeire de que treta o § 90 do arl'. 201 da ConstituiÉo
Federal;

e) Deconentes de pagamentos de sessÕes extraordinárias realizades pelo Poder
Legislativo durante o período de recesso parlamentar.

Art. 27. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aí.. 22 da Lei
Complementer Federal n.o 101 de 2000, a convocâção pera horas extras somente oconêÉ nos
casos de calamidade pública, nâ execuçáo de programas emergenciais de saúde pública ou
em situaçÕes de e)drema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art 28. Dependentes de transferêncies de AdministraÉo Direta, as AutaÍquias,
Fundaçóes e Empresas Municipeis deverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de
pessoal quê superou 54o/o da Receita Conente Liquida.

CAP|TULO VI
DO ESTUDO DE ITIPACTO ORçAIIENTÁR|o E FINANCEIRO

ArL 29. Para fins do disposto no art 16, § 3o, da Lei Complementar FedeÍal n.o

111l2oo1, consideram-se inelevantes as dêspesâs com aquisição de bens ou de serviços e

com a realizaçáo de obras e serviços de engenharia até os valores dê dispensa estabelecidos,

respectivamente, nos incisos I e ll do art. 24, da Lei Federal n. 8.666, de 2'l de junho de 1993 e

suas atua12aÉes,
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CAPíTULO VII
oAs DrsPostÇÕEs GERA|S

Art 30. Os repasses mensais de recursos financeiÍos ao Poder Legislativo serão
realizados de acordo com o cronogÍame anual de desembolso mensal de que trata o aft. 12
destia Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da ConstituiÉo Federal de
1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de '14 de Íevereiro de 2000.

§ 10. Caso a Lei OrçamentáíB de 2022 tenhâ contemplado ao Poder Legislallyo,
doteÉes superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, âplicar-se-á a limitaÉo de
empenho e da movimentaçáo financeira, paIa o aiuste ao limite.

§ 20. Na hipótese dá oconêncÉ do previsto no § 1', deverá o Poder Execuüyo
comunicar o fato âo Poder Lêgisletivo, no prezo dê eté 90 (noventa) dias após o inÍcio da
execuÉo orçamentá ria respectiva.

§ 3o. No caso dâ não eleboreÉo do cronograrna anual de desembolso mensal, os
recursos financeiros serão repessados à razão de um doze avos por mês, aplicedos sobÍe o
total das doteçÕes orçâmentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer
caso, o limite máximo previsto na ConstituiÉo Federal.

Art 31. Os projetos de lei rêlativos e créditos adicionais seráo apresentados na formâ
e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçementária Anual.

Par{grafo único. Os projetos de lei relaüvos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislâtivo, com indicaÉo dos recursos @mpensatórios, serão encaminhados à Câmara
Municipal no prâzo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art 32. O sistema de controle intêmo do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avaliaçáo dos resultados dos programas relacionados a:

| - ExecuÇão de obras;

ll - Controle de trotaj

lll - Coletr e distribuiÇáo de água:

lV - Coleta e disposiÉo de esgoto;

V - Coleta e disposiÉo do lixo domiciliar.
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Art. 33. Excepcionalmênte, o Anexo de Prioridades e Metias de que o trata o art. 16

desta Lei, seráo encaminhados ao Podêr Legislativo Juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianuâl - PPA, relatrvo ao período 202212025, e do projeto de lei do Orçamento Anual pára o

exercicio de 2022.
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Art. 34. Caso o projeto dê lei orçamentária náo seja devolvido para sanÇào até o
encênamenlo da sessão legislativa, conÍorme determina o disposto no ad. 35, § 2o, inciso lll,
do Ato des Disposiçóes Constitucionais Transitórias da ConstituiÉo Federal, a sua
progÍamaçáo poderá ser executada na proporÉo de um doze avos do total da despesa
orçada.

Município

Registrada e public€da no expediênte da Sêcreteia dâ Prefêitura do Município
de Monte Azul Paulista-SP, em 22 de Junho de 2.021

DiÍêtora Administrativa da
Cêzarc
Gestiio
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AÍt. 35. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaÇào, revogadas es
disposiçÕes em contrário.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, bde Jun(o de 2.0!1.
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PODER EXECUTIVO

LEI NO 2.292 DE 22 DE JUNHO DE2,021.

Dispõe sobre as Oiretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei
Orçamentária para o exercicio financeiro
do ano 2022, e dá outras providências.

Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de
i/onte Azul Paulista, usando das suas atribuiçõês que lhe são

conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e Íica

sancionada e promulgada a seguinte lei:

CAPíTULO I

DtsPostÇÔES PREUMTNARES

Art. 10. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as
diretrizes orçamentárias do i/unicípio de Monte Azul Paulista,

Íelativas ao exercício financeiro de 2022, compreendendo:

| -As diretÍizes para a elaboração e execução do orçamento
do Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais
alterações;

ll - As prioridadês e metâs da administração pública

municipal;

lll - As disposiçõês sobre altêrações na legislação tributária
do Município;

lV - As disposigôês relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais; e

V - As disposições gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei as metas e

riscos fiscâis, as prioridades e metas da âdministração pública

municipal, e outros dêmonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.

CAPITULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO

Seçáo I

Das Diretrizes Gerais

Art. 20. A elaboraçáo da proposta orçamentária abrangerá
os Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos e Entidades

da Administração Direta e lndireta, nos termos da Lei

Complementar no 10'1 , de 2000, observando-se os seguintes

objetivos principais:

| - Combatera pobreza e pÍomovera cidadania e a inclusão

social;

ll - l/unicipalização integral do ensino fundamental, de
primeiro ao quinto ano;

lll- Municipalização integral do ênsino infantil;

lV - Municipalização compaÍtilhada com estado do ensino
fundamental, do sexto ao nono ano;

V - Dar apoio aos estudantes carentes, de prossêguirêm
seus estudos no ensino médio e superior;

Vl - Promover o desenvolvimento do Município e o
crescimento econômico;

Vll - Reestruturação e reorganizaçáo dos serviços
administrativos, buscêndo maior eficiência de trabalho e de
arrecadação;

Vlll - Assistência à criança e ao adolêscente;

lX - Melhoria da infraestrutura urbana;

X - OÍerecerassistência médica, odontológica e ambulatorial
à população carêntê, âtravés do Sistema Único dê Saúde.

PaÍágraÍo único. A incÍusão das empresas públicas
dependentes no orçamento fiscal e da seguridade social
obedecerá às disposiçõês da Portaria no 589, de 27 de
dezembro de 200'1, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30. O Projeto de Lei OrçamentáÍia será elaborado em
conÍormidade com as diretrizes Íixadas nesta Lei, com o artigo
165, §§ 5",6o; 7o, e 80, da Constituição Federal, com a Lei
Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, assim como êm

confoÍmidade com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000.

§ 1o. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

| -O orçamento Íscal;

ll - O orçamento de investimento das empresas:

lll - O orçamento da seguridade social.

§ 20. Os orçamentos fiscal e da seguridade social

discriminarão a receita em anexo próprio e de acordo com

â classiÍicação constante do Anexo I - NatuÍeza da Rêcêita
- da Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério

da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamenlo e

Gestão.

§ 30. Os orçamentos Ílscal e da seguridade social

discriminarão a despêsa, com rêlação à suâ natureza, no

mÍnimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe
o artigo í 5 da Lei Federal no 4.320, de '1964.

§ 4o. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado
por sistema de processamento de dados, deverá o Poder

Executivo disponibilizaí acesso aos dados do programa

respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes
possam processar eventuais alteraçÕes ocasionadas pelâ

apresentação de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll

Das Diretrizes Espêcíficas

Art. 40. A proposta orçamentáíia para o exercício Íinanceiro

de 2022, obedecerá às seguintes disposições:

l- Cada programâ identiÍicará as ações necessárias para

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos,

Atos Oficiais

Leis
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especiÍicando os respectivos valores e metas;

ll - Cada projeto constará somente de uma unidade
orçamentária e de um programa;

lll - As atividades com a mesma finalidade de
outras já exislentes deverão observar o mesmo código,

independentemente da unidade orçamentária;

lV - A alocação dos recursos na Lêi Orçamentária será
efetuada de modo a possibilitaÍ o controle de custos das ações
e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V - Na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do
presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente
das modificações na legislação tributária;

Vl - As rêceitas e despesas serão orçadas segundo os
pÍeços vigêntes em julho dê 2021;

Vll - Somente poderá incluir novos projetos, desde que

devidamente atendidos aqueles em andamênto, bem como

após contempladas as despesas de conservação com o
patrimônio público;

Vlll - Os recursos legalmente vinculados à finalidade
especíÍica deverão ser utilizados exclusivamente para o

atendimento do objeto de sua vinculação, âinda que em

exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projêtos a seÍem incluídos na lei

orçamentária anual poderão conter previsáo de execução por

etapas, devidamente definidas nos Íespectivos cronogramas
físico-financeiros.

Art. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos

anteriores, as unidades orçamêntárias dos Poderes Legislativo

e Executivo, bem como das Entidadês da Administração
lndiretâ, encaminharáo ao Departamento de Contabilidadê e

Orçamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais

até o dia 31 de julho de 2021.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão

suas despesas correntes até o limite fixado para o ano em

curso considerando as suplementaçóes, ressalvados os casos

de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Art. 60. A Lêi OÍçamêntária Anual não poderá preveÍ como

receitas de operaçóes de crédito montante quê seja superior
ao das dêspesas de capital, excluídas aquelas por antecipação
de receita orçamentária.

Art. 70. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva

de contingência para atendimento de passivos contingentes e

outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

ParágraÍo único. A reseÍva de contingência corresponderá

aos valores apurados a partir da situação Ílnanceira do mês

de julho do corrente exercício, projêtados até o seu Íinal,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá conler autorização

ao Poder Exêcutivo para promover, por Decreto:

| - A alteração de Íonte de recursos, mediante o
comportamento do eÍetivo ingresso das receitas, para melhor

atendêr à pÍogramaçáo dela constante;

ll -Aberturâ de crédito adicional suplêmentar.

§1o. O crédito especial â extraordinário em que o ato de
autorização for promulgado dentro dos últimos quatro mêses
do exercício em execução, poderá ser reaberto no limite do
seu saldo, e incorporado ao orçamento do exercício Íinanceiro
subsequêntê.

Art.09. A proposta orçamentária que o PodeÍ Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo obedêcerá às sêguintes
diretrizes:

| - As obras em execuÇão terão prioridades sobre novos
projetos, não podendo ser paralisadas sem autorizaçâo
legislativa;

ll - As despesas com o pagamento da dívida pública,

salários e encargos sociais terão prioridades sobre as ações

de expansão dos serviços púbicos:

lll - A previsão para operaçÕes de crédito constará dâ
proposta orçamentária somenle quando já estivêr autorizadâ
pelo Legislativo.

Art. 10. O Poder Executivo íca autorizado, nos termos da
Constituição Federal, a:

l- Realizar operaçôes de crédito por antecipação de

receita, nos termos da legislação em vigor:

ll - Realizar operaçÕes de crédito até o limite estabelecido
pela legislação em vigor;

lll - Reabrir no limite de seus saldos, no exercício
subsequente, os créditos especiais e extraordinários
autorizados nos últimos quatro meses do exêrcício.

Art. 11. Até o limite de 5% (cinco por cento) do orçamênto
inicial total do exercício, íca o Poder Executivo autorizado

a Íealizar transposiçóes, Íemanejamentos e transferênciâs
dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo programa,

obedecida a categoria de programação.

Parágrâfo único. Entende-se por categoria de programação

a funcional programática pertencente ao mesmo programa,

ação ê grupo da natureza da despesa.

Art. 12. Os auxílios, subvençÕes e contribuiçÕes estarão

submêtidos às regras da Lei Federal no 13.019, de 2014,
devendo ainda as entidades atender ao que segue:

| - Atendimento direto ê gratuito ao público;

ll- Certificação junto ao respectivo Consêlho Municipal ou

Estadual;

lll - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 80% da

recêita total:

lV - CompÍomisso de Íranquea( na internêt, dêmonslrativo

semestral de uso do recurso municipal repassado;

V - Prestação de contas dos recursos anteriormêntê

recebidos, devidamenle avalizada pelo controle interno e

exteÍno;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a).



& otÁnp oacnl oo líuNtcíPto DE roNÍE azul PAult§Ía Í6rç..íoriâ,22 de Júhh6 d. 2o2l Ano lx I Edlção 715 5

Parágrafo único. Haverá manifestação prévia e expressâ

da assessoria jurídica e do controle intemo da Prefeitura, após
visita ao local de atendimento.

Art. 13. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de
despesas de competência dos Estados, do Distrito Federal e
da União, somenle poderá seÍ Íealizado:

| - Caso se refiram a açoes de competência comum
dos referidos êntes da Federação, previstas no aft. 23 da
Constituição Federal;

ll - Se houver expressa autorização em lei específica,
dêtalhando o sêu objeto;

lll - sejam objeto de celebração de convênio, acoÍdo, ajuste
ou instrumento congênere.

Art. 14. As dêspesas de publicidade e propaganda, do
regime de adiantamento e as obÍas decorrêntes do orçamento
participativo serão todas destacadas em específica categoÍia
programática, sob denominação que permita a sua clara
identiÍicação.

Art. 15. Até 05 (cinco) dias úteis após o envio a Câmara

Municipal, o Poder Executivo publicará, na internet, o projeto

de lei orçamentária, resumindo-o êm face dos sêguintes
agregados.

| - Órgão orçamentário;

ll - Função de governo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art. 16. Será dada ampla publicidade das datas, horários

e locais de rcalizaçáo das audiências determinadas no art.

48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias inclusive com

divulgaÇão na página oÍicial da Prefeitura e na rede mundial

dê compuladores (internet).

Art. 17. Ficam proibidas as seguintês despesas:

| - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, dêsde que financiadas pela paralizagão

das antigas;

lll - Pagamênto, a qualquer título, a empresas privadas
que tenha em seu quadro societário servidor municipal em

atividade;

lV - Obras cujo custo global supêre os valores do Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e índice da Construção
Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na intemet, pela Caixa

Econômicâ Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associaçóes de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e
pensões maiores que o subsídio determinado ao PreÍeito do

Município;

Vll - Pagamento de horas extras a ocupanles de cargos

em comissáo;

Vlll - Pagamento de sessÕes extraordinárias aos

Vereadores;

lX - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

X - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos
proÍssionais como OAB, CREA, CRC, entre outros.

Seçáo lll

Da Execução do Orçamento

Art. í 8. Até 30 (trinta)dias após a aprovação do orçamento, o
Poder Executivo deverá estabelecer a programação financeira
e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§ ío. As receitas, conforme âs previsões respectivas sêrão
programadas em melas de arrecadações bimestrais, enquanto
que os desembolsos Ílnanceiros deverão serÍxados em metas
mensais.

§ 2o. A programação Ílnanceira e o cronograma de
desembolso de que tratam este artigo poderão ser revistos no
decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme
os resultados apurados em função de sua exêcução.

Art. 19. Caso ocorra Íruslração das metas de arrecadação
da receita, comprometendo o equilíbrio entre a receita e a

despesa ou mesmo as metas de resultados, será Ílxada a

limitaçâo de empenho e da movimentaçáo ÍlnanceiÍa.

§ 10. A limitação de que trata este artigo será Íxada de
forma proporcional à participaçâo dos Poderes Legislativo e

Executivo no total das dotaçóes orçamentárias constantes da
Lei Orçamentária de 2022 e de seus créditos adicionais.

§ 20. A limitação terá como base percentual dê redução
proporcional ao déÍicit de arrecadação e será determinada por

unidades orçamentárias.

§ 30. A limitação de empenho e da movimentaçáo Íinancêira
será determinada pelos Chefes do Podêr Lêgislativo e

Executivo, dando-sê, respectivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 40. Excluem-se da limitação dê que kata este artigo as

despesas que constituem obrigação constitucional e legal de

execução.

Art. 20. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá

estabelecer até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei

Orçamentária de 2022, o cronogÍama anual de desembolso
mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo

contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se

em conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos

de seus programas.

Atl. 21. Pan efeito de exclusão das normas aplicáveis
à criaçáo, expansão ou aperfeiçoamento de açôes
governamentais que acarretem aumento da despesa,

considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não

ultÍapasse, paÍa bens e serviços, os limites dos incisos le ll do

atl.24, da Lêi Federal no 8.666 de 1993 e suas atualizaçôes.

Aft. 22. Os atos relalivos à concessão ou ampliação de

incenlivo ou benêfício tributário que importem em renúncia de

receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar
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no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados
do demonstrativo do impacto orçamentário-Ílnanceiro a que se
refêre o sêu artigo 18.

Pa[ágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao

cancelamento de créditos cujos montantes sejam inÍeriores

aos dos rêspectivos custos de cobrança, bêm como eventuais
descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e

Territorial Urbano, desdê que os valorês rêspêctivos tenham
sido considerados na estimativa da receita.

CAPíTULO III

DAS PRIORIDADES E I\,íETAS

Art. 23. As prioridades e metas para o exercício financeiro
de 2022 seo as especificadas no Anexo de Prioridades e

Metas, que integra esta Lei, as quais têrão precedência na

alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2022 e na sua

execução.

ParáVaÍo único. Acompanha esta Lei, demonstÍativo das

ações relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado
de ordem legal ou constitucional, nos termos do ârt. 90, § 20, da

Lei Complemêntaí n" 101, de 2000.

CAPITUTO IV

DAS ALTERAÇÔES NA LEGISLAÇÂO TRIBUTÁRIA

An. 24. O Poder Executivo poderá êncaminhar à Câmara

Municipal pro.ietos de lei dispondo sobre alteraçóes na

legislâÉo tributária, especialmente sobre:

| - Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de

forma a corrigir distorçóes;

ll - RevogaçÕes das isenções tributárias que contrariem o
interesss público e a justiça Íiscal;

lll - Revisão das taxas, objêtivando sua adequação aos

custos efêtivos dos serviços prestados e ao exêrcício do poder

de polícia do Município;

lV - Atualização da Planta Genérica de Valorês ajustando-a

aos movimentos de valoriza@o do mercado imobiliário;

V - Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobranç4,

execução Íiscal e arrecadação dê tributos.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÔES RELATIVAS A PESSOAL E

ENCARGOS

Art. 25. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de

lei visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do

plano de carreira e salários, incluindo:

| - A concessão, absorção de vantagens e aumento de

remunêração de servidores;

ll -Acriação e a extinção de empregos públicos, bêm como

a criação e alteraçáo de estrutura de caneira;

lll- O provimentode empregos ê contratações emergenciais

estritamênte necessárias, respeitada a legislação municipal

vigente.

Parágrafo único - As alteraçóes aulorizadas neste artigo

dependerão da existência de prévia dotação orçamentária
suÍiciente para atender as pro.leçÕes de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 26. O total da despesa com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo no mês, somada com a dos onze

meses imediatamente anteriores, apuÍadas ao Íinal dê cada
quadrimestre, nâo poderá exceder o limite máximo de 60%
(sessenta por cento), assim dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder
Executivo.

PaÍágaÍo único. Na verificação do atendimento dos limites
deÍlnidos neste artigo não serâo computadas as despesas:

a) De indenização por demissão de servidores ou

empÍegâdos;

b) Rêlâtivas a incentivos à demissão voluntária;

c) Decorrentes dê decisão judicial e da competência de
período anterior de que trata o "caput" deste artigo;

d) Com inativos, ainda que por intermédio de Íundo
especíÍlco, custêadas com recursos provenientes:

í ) Da arrecadação de contribuições dos segurados;

2) Da compensação financeira de quê trata o § 90 do art.

201 da Constituiçáo Federal;

e) Decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o perÍodo de recesso
parlamenlar.

Art. 27. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial

de que trata o aí.22 da Lei Complementaí Fêdêral n.o 101

de 2000, a convocação para horas extras somente ocorrerá

nos casos de calamidade pública, nâ execução de programas

emergenciais de saúde pública ou em situações dê extrema

gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder

Executivo.

Art. 28. Dependentes de transferências da Administragão

Direta, as Autarquias, Fundações e Empresas Municipais

dêverão deduzir, em í % (um por cento) a dêspesas de pessoal

que superou 54% da Receita Corrente Líquida.

CAPÍTULO VI

DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTARIO E
FINANCEIRO

Art. 29. Parâ Íins do disposto no aí. 16, § 3", da Lêi

Complementar Federal n.o 10112000, consideram-se
irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de

serviços e com a rêalização de obras e serviços de engenhariâ

até os valores de dispensa estabelecidos, Íespêctivamente,

nos incisos I e ll do art. 24, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas atualizaçÕes.

CAPíTULO VII

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art.30. Os rêpasses mensais de recursos Íinanceiros
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ao Poder Legislativo serão realizados de acordo com o
cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A
da Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda

Constitucional no 25, de 14 de Íevereiro de 2000.

§ 1o. Caso a Lei Orçamentária d e 2022lenha contemplado

ao Poder Legislativo, dotaçóes superiores ao limite máximo
previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de
empenho e da movimentação Íinanceira, para o ajuste ao
limite.

de 2.021.

Marcelo Otaviano dos Santos

Prefeito do Município

Registíada e publicada no expêdiente da Secrelaria da
Prefeitura do MunicÍpio de Monte Azul Paulista-SP, em 22 de
Junho de 2.021.

Rita de Cássia Cézare

Diretora Administrativa da Secretaria de Gestão

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1o, deverá

o Poder Executivo comunicar o Íato ao Poder Legislativo, no
prazo de até 90 (noventa) dias após o inÍcio da execução

orçamentária respecliva.

§ 3o. No caso da náo elaboração do cronograma anual de

desembolso mensal, os recursos Ínanceiros serão repassados

à razáo de um doze avos por mês, aplicados sobre o total dâs

dotaçóes orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,

respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na

Constituição Federal.

Art. 31. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais
serão apresentados na forma ê com o detalhamento
estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

ParágraÍo único. Os projetos de lei relativos a créditos

adicionais solicitados pêlo Podêr Legislativo, com indicação

dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do

recêbimento do pedido.

Art.32. O sislema de controle interno do Poder Executivo

será responsável pelo controle de custos e avaliação dos

resultados dos programas relacionados a:

l- Execução de obras;

ll - ContÍole de frota;

lll - Coleta e distribuição de água;

lV - Coleta e disposição de êsgoto;

V - coleta e disposiçâo do lixo domiciliar.

Art. 33. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e

Metas de que o trata o art. 16 desta Lei, serão encaminhados
ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lêi do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 202212025, e do proleto

de lei do Orçamento Anual para o exercício de 2022.

Art. 34. Caso o projeto de lei orçamentária não seja

devolvido para sanção até o encerramento da sessáo
legislativa, conÍoÍme determina o disposto no art.35, § 20,

inciso lll, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

da Constituição Federal, a sua programação poderá ser
exêcutada na proporção de um doze avos do total da despesa

orçada.

Art. 35. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo,

revogadas as disposições em contrário.

Preíeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 22 de Junho


